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 EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPORA/MG 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 

(Processo Licitatório n° 0010/2021)  

 

PREÂMBULO 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Pirapora, órgão de direito público, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 23.539.463/0001-21, aqui representado pela Prefeita Sr. ALEXANDRO 

COSTA CÉSAR, por meio do setor de licitações desta Prefeitura, localizado na Rua Antonio Nascimento nº 

274, Centro, Pirapora - MG, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento “menor valor global” nos termos da Lei nº 10.520,de 17 de julho de 2002,do Decreto 

nº10.024,de 20 desetembrode 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto Municipal nº35 

de 09 de outubro de 2005,do Decreto Municipal nº35 de 10 de julho de 2014,do Decreto Municipal nº104, de 

10 de fevereiro de 2020, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010,da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. O pregão 

será realizado pela Pregoeira ÉRIKA AURIANA MENEZES MOURÃO SILVA BERLINI e Equipe de 

Apoio formada por, NILSON RODRIGUES DOS SANTOS,  RAFAEL  NATIVIDADE  DE  JESUS, 

POLIANA ALVES ARAÚJO MARTINS, IGOR  QUEIROZ  EVANGELISTA, LUCAS  OZÓRIO  

PAIXÃO e KAREN PASSOS DE ABREU designados  através  da Portaria nº  044 de 21de janeiro de2021. 

 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a  Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de Tapa Buracos, com utilização de Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente - CBUQ de diversas ruas no município de Pirapora-MG. 

 

1.1. A licitação será realizada em único lote, conforme quantidade e especificações técnicas constantes do 

Anexo II – Planilha Orçamentária, bem como os outros anexos pertencentes a este instrumento convocatório. 

 

1.1.1. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras e as 

especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o “menor preço global do lote”, observadas as 

exigênciascontidasnesteEditaleseusAnexosquantoàsespecificaçõesdoobjeto. 

 

 

2. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Município para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

 

Dotação: 09.01.04.122.2014.2141.3339039000000 – Reduzido: 4863-1 - Fonte:100 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 
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3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participaçãodosinteressadosnamodalidadelicitatóriaPregão,emsuaformaeletrônica. 

 

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP -Brasil. 

 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

estePregão. 

 

3.4 Olicitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuada sem seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que porterceiros. 

 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder,imediatamente,àcorreçãoouàalteraçãodosregistrostãologoidentifiqueincorreção ou aqueles se 

tornemdesatualizados. 

 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

dahabilitação 

 

 

 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja pertinente e 

compatívelcomoobjetodestalicitação,equeestejamcomCredenciamentoregular noSistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de2018. 

 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

 

4.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte,paraassociedadescooperativasmencionadasnoartigo34daLeinº11.488,de2007,para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de2006. 

 

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislaçãovigente; 

 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s)anexo(s); 

 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa oujudicialmente; 

 

4.3.4 queseenquadremnasvedaçõesprevistasnoartigo9ºda Leinº 8.666,de1993; 

 

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ouliquidação; 

 

4.3.6 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública; 

http://www.pirapora.mg.gov.br/
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4.3.7 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município. 

 

4.3.8 Empresa que possui um dos sócios impedido de participar deste processo por força do Art. 123 da Lei 

Orgânica Municipal de Pirapora, qual seja: O Prefeito, o Vice - prefeito, os Vereadores e os Servidores 

Municipais não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até o 06(seis) meses depois do 

desligamento do cargo. Aproibição se aplica ainda às pessoas ligadas ao Prefeito, o Vice - prefeito, os 

Vereadores e os Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo 

grau, inclusive por adoção subsistindo a proibição até 06 (seis) meses depois do desligamento do cargo. Não se 

incluem nesta proibição os contratos cujas cláusulas e condições sejam uniformes para todos os interessados. 

 

4.3.9 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio1; 

 

4.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintesdeclarações: 

 

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006,estandoaptaausufruirdotratamentofavorecidoestabelecidoemseusarts.42a49; 

 

4.4.1.1 nos itens exclusivos para participação de micro empresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

4.4.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

 

4.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

4.4.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigênciaseditalícias; 

 

4.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrênciasposteriores; 

 

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

daConstituição; 

 

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPnº 2, de 

16 de setembro de2009. 

 

4.4.7 Que não possui,em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da ConstituiçãoFederal;  

 

4.4.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de1991. 

4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e nesteEdital. 

 

 
1 O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações 

que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente modelo de minuta 

foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, consignou-se a vedação acima. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do  sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso esenha. 

 

5.2 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  

 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de2006. 

 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservânciadequaisquermensagens 

emitidaspelosistemaoudesuadesconexão. 

 

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos nosistema; 

 

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame,ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio delances. 

 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

; 

 

6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

6.2 A proposta deverá conter os VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas 

decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO II – Planilha Orçamentária. 

 

6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dosbens. 

 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

http://www.pirapora.mg.gov.br/


5 

                               PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPORA - ESTADO DE MINAS GERAIS 

                                             CNPJ 23.539.463.0001/21 

                                         Rua Antonio Nascimento, 274 - Centro – CEP - Pirapora - MG 

                                      Fone: 0** 38 3740 - 6100 

Site: www.pirapora.mg.gov.br 

 

 

 

omissão ou qualquer outropretexto. 

 

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de suaapresentação. 

 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitaçõespúblicas; 

 

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências:assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre 

preço na execução docontrato. 

 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DELANCES 

 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados nesteEdital. 

 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência/Memorial Executivo. 

 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique olicitante. 

 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos osparticipantes. 

 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase deaceitação. 

 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase delances. 

 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

pormeiodosistemaeletrônico,sendoimediatamenteinformadosdoseurecebimentoedovalor consignado noregistro. 

 

7.5.1  Embora o julgamento seja o menor valor global, o lance deverá ser ofertado pelo valor total de 

cada item constante da planilha orçamentária- Anexo II. 

 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelosistema. 

 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento). 

 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessãopública. 

 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lancesintermediários. 

 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

áautomaticamente. 

 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhorpreço. 

 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeirolugar. 

 

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação dolicitante. 

 

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinteequatrohorasdacomunicaçãodofatopeloPregoeiroaosparticipantes,nosítioeletrônico utilizado 

paradivulgação. 

 

7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

 

7.19 Caso o licitante não apresente lances,concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará 

emcolunaprópriaasmicroempresaseempresasdepequenoporteparticipantes,procedendoàcomparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de2015. 

 

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeiracolocada. 

 

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática paratanto. 

 

7.23 Casoamicroempresaouaempresadepequenoportemelhorclassificadadesistaounão se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhoroferta. 

 

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais(não seguidas de lances),ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto efechado. 

 

7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances,o critério de desempate será aquele previsto no 

art.3º,§2º,daLeinº8.666,de1993,assegurando-seapreferência,sucessivamente, aos bens produzidos: 

 

7.26.1 No país; 

 

7.26.2 por empresas brasileiras; 

 

7.26.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia noPaís; 

 

7.26.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 

nalegislação. 

 

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os 

lancesempatados. 

 

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

propostaobservando, ainda, se o valor unitário e total encontra-se com no máximo 02 (duas) casas decimais, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas nesteEdital. 

 

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)horas envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

 

7.28.2.1 O Pregoeiro poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance renegociado 

quanto ao limite de 02 (duas) casas decimais, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA 

MENOS automaticamente CASO a licitante permaneça inerte. 

 

7.28.3 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificadadolicitante,formuladaantesdefindooprazo,eformalmenteaceitapeloPregoeiro. 

 

7.29 A proposta adequada poderá observar anexo II deste Edital e deverá: 

 

a) Ser redigida em língua portuguesa, ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b) Conteraindicaçãodobanco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

c) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data dasessão; 

d) Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na proposta comercial, será considerado como aceito 

para efeito dejulgamento. 

e) Ospreçosdeverãoserexpressosemmoedacorrentenacional,ovalorunitárioemalgarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº8.666/93). 

f) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estesúltimos. 
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7.30 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificadadolicitante,formuladaantesdefindooprazo,eformalmenteaceitapeloPregoeiro. 

 

7.31 A proposta adequada será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

7.32 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

dedesclassificação. 

 

7.33 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outrolicitante. 

 

7.34 Encerrada a fase de negociação do preço e encaminhamento da proposta adequada, o Pregoeiro iniciará a 

fase de aceitação e julgamento daproposta. 

 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTAVENCEDORA 

 

8.1 Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, o Pregoeiro deverá consultar o Portal da Transparênciado Governo Federal, seção“Despesas–

Gastos Diretos do Governo–Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos 

valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no 

artigo3°,incisoII, da Lei Complementar n°123,de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo3°,§2°, do 

mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 

 

8.1.1 Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, 

para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão 

pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de 

que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

 

8.1.2 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro deverá 

indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 

12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das 

penalidades incidentes (ver TCU, Ac. n. 1.793/2011 –Plenário). 

 

8.2 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo únicodoart. 7ºeno§9ºdoart. 26 

doDecreton.º10.024/2019. 

 

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

ou superestimados ou, ainda, manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no art. 44, § 

3º, e art. 48, II, § 1º, da Lei nº 8.666/93. Nesse sentido, já se manifestou o TCU, através do Acórdão 697/20062. 

 
2Assim, no contexto da definição de critério para aferir inexigibilidade de preço, julgo que não há prejuízo à transparência e à lisura do certame valer-se 

dessa fórmula definida no art. 48, inciso II, § 1°, da Lei n° 8.666/93, ainda que para outras contratações de menor preço que não as relativas a serviços e 
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8.3.2 Se o(a) Pregoeiro(a) entender que há indícios de inexequibilidade, fixará prazo para que o licitante demonstre a 

exequibilidade de seu preço por meio de planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela 

Administração, notas fiscais emitidas, contratações em andamento com preços semelhantes ou outros documentos 

julgados pertinentes pelo(a) Pregoeiro(a). 

8.3.3 Caso não seja comprovada a exequibilidade da proposta, esta será desclassificada. 

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam asuspeita; 

 

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada emata; 

 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 horas (duas), sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo oprazo. 

 

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 

se for o caso, por outro meio eprazoindicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem declassificação. 

 

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

suacontinuidade. 

 

8.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor desconto, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas nesteEdital. 

 

8.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderánegociarcomolicitanteparaquesejaobtidodescontomelhor. 

 

8.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 

a proposta não for aceita ,e antes de o Pregoeiro passarà subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45daLCnº123,de2006,seguindo-sea disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

9 DA HABILITAÇÃO 

 

 
obras de engenharia, uma vez que constitui mais um instrumento para verificação da exigibilidade do preço. Na verdade, esse dispositivo conduz a uma 

presunção relativa de inexigibilidade de preços. Isso porque sempre haverá a possibilidade de o licitante comprovar sua capacidade de bem executar os 

preços propostos, endendo satisfatoriamente o interesse da administração. 
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9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da 

União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

 pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) ListadeInidôneoseoCadastroIntegradodeCondenaçõesporIlícitosAdministrativos- CADICON, mantidos 

pelo Tribunal de Contas da União -TCU; 

 

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” 

e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)3.                

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências ImpeditivasIndiretas. 

 

9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentreoutros. 

 

9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamenteà sua desclassificação. 

 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

departicipação. 

 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar nº123, de 2006,seguindo-sea disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de2018. 

 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento daspropostas;  

 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

respectiva documentaçãoatualizada. 

 

 
3
A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –, além do tradicional SICAF, na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 

1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na licitação. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal daTransparência. 
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9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

emencontrara(s)certidão(ões)válida(s),conformeart.43,§3º,doDecreto10.024,de2019. 

 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena deinabilitação4. 

 

9.3.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificadadolicitante,formulada antes de findo o prazo,e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmentepermitidos. 

 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números dedocumentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,quandofor comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins dehabilitação: 

 

9.8 Habilitaçãojurídica: 

 

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI:atoconstitutivo,estatutooucontratosocial emvigor,devidamenteregistradonaJunta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registroondetemsedeamatriz,nocasodeseroparticipantesucursal, filial ouagência; 

 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

 
4
Osdocumentoscomplementaresaseremrequisitadoseapresentadosnãopoderãoserosjáexigidosparafinsdehabilitaçãono 

instrumento convocatório. Em outras palavras, não se trata de uma segunda oportunidade para envio de documentos de habilitação. A diligência 

em questão permite, apenas, a solicitação de documentos outros para confirmação dos já apresentados, sendo exemplo  a requisição de cópia de 

contrato de prestação de serviços que tenha embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já apresentado. 
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respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de1971; 

 

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçãorespectiva; 

 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme ocaso; 

 

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçãode certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da FazendaNacional. 

 

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia doTempo de Serviço(FGTS); 

 

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termosdo TítuloVII-AdaConsolidaçãodas Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Leinº5.452,de1º de maio de1943; 

 

9.9.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ouconcorre; 

 

9.9.6 prova de regularidade com a FazendaMunicipal do domicílio ou sede da licitante; 

 

9.10 QualificaçãoEconômico-Financeira. 

 

9.10.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata e/ou Certidão Judicial Negativa ou Equivalente, expedida 

pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, a no máximo 90 

(noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da lei 8.666/93. 

 

9.10.2  Balanço patrimonial e as demonstrações contábeis apresentadas deverão conter assinatura do 

representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas por meio de publicação, permitir 

a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro 

no Conselho Regional de Contabilidade - CRC – são indispensáveis; 

 

9.10.2.1 É aceitável a apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis na forma eletrônica, com 

assinatura digital, acompanhados do Termo de Autenticação emitido pela Junta Comercial. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

A) As empresas de Sociedade Anônima (S/A) deverão apresentar a publicação do balanço em Diário Oficial, 

enquanto que as Sociedades por Quotas Limitadas (LTDA) deverão apresentar copia do balanço extraída do Livro 

Diário devidamente registrado na Junta Comercial. 

 

B) As empresas que optarem pela Escrituração Contábil Digital poderão apresentar o Balanço Patrimonial 

devidamente registrado no SPED. 

 

C) Caso o balanço patrimonial apresentado pela empresa não conste a conta movimento no ativo circulante, a mesma 

deverá apresentar declaração de que não possui conta movimento, sendo somente conta caixa. Cabe esclarecer que a 

ausência da apresentação da referida declaração não inabilitará a licitante, podendo a mesma solicitar que conste em 

ata os termos dessa declaração. 
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9.10.3  Comprovação do patrimônio líquido - documento arquivado na Junta Comercial ou no Cartório competente 

que demonstre que a licitante possui patrimônio líquido, mínimo correspondente a 10 (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, nos termos do disposto nos §§ 2º e 3º, do art. 31, da Lei 8.666/93. Dessa forma, a licitante 

deverá comprovar que possui patrimônio líquido de no mínimo de R$194.982,84 (cento e noventa e quatro mil 

novecentos e noventa e dois reais e oitenta e quatro centavos). 

 

9.10.4 Análise contábil-financeira da empresa, para avaliação de sua situação financeira, a ser apresentada em 

memorial de cálculo dos índices de liquidez corrente (ILC), índices de liquidez geral (ILG) e solvência geral (SG), 

com as seguintes fórmulas: 

 

a) Índice de Liquidez Corrente - ILC ≥ 1,0: 

             AC 

ILC = ------- , onde 

             PC 

AC = Ativo Circulante; 

PC = Passivo Circulante. 

 

b) Índice de Liquidez Geral - ILG ≥ 1,0; 

              AC + RLP 

ILG = ------------------ , onde 

              PC + ELP 

AC = Ativo Circulante; 

RLP = Realizável a Longo Prazo; 

PC = Passivo Circulante; 

ELP = Exigível a Longo Prazo. 

 

c) Solvência Geral ≥ 1,0: 

              AT 

SG = ----------------, onde 

           PC + ELP 

SG = Solvência Geral 

PC = Passivo Circulante; 

ELP = Exigível a Longo Prazo. 

AT = Ativo Total 

 

9.10.5 As empresas recém constituídas que não tenham promovido a apuração das demonstrações contábeis 

referentes aos resultados do seu primeiro exercício social, até a data de apresentação dos envelopes contendo a 

documentação e propostas, poderão participar do certame apresentando seu "Balanço de Abertura", levantado na data 

de sua constituição, que demonstre a boa situação econômica financeira da licitante, conforme os requisitos da 

legislação societária e comercial, em substituição aos documentos exigidos no item "9.10.4" acima.  

 

9.10.5.1 As empresas que apresentarem balanço de abertura, deverão possuir capital social ou patrimônio líquido 

igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, sendo então, dispensadas da apresentação 

dos índices contábeis exigidos no item 9.10.4. 

 

9.11 Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, apresentará: 

 

9.11.1 Comprovação de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) na entidade 

profissional competente da região a que estiverem vinculados; 

 

9.11.1.1  No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos na entidade 

profissional competente do Estado de Minas Gerais, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão 

regional por ocasião da assinatura do contrato; 
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9.11.2 A capacitação técnico-profissional da licitante será comprovada mediante a apresentação de atestado 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado identificada, devidamente registrado na entidade 

profissional competente, em nome do responsável técnico pertencente ao quadro permanente da empresa, que 

comprove a aptidão do profissional para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

Edital, devendo comprovar a execução dos seguintes tipos de serviço: 

 

• Aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), faixa “C” – CAP 50/70, esp=3cm, pelo 

menos, 960 Toneladas. 

9.11.2.1 O Acervo Técnico será exigido dos profissionais, legalmente habilitados, os quais responderão como 

responsáveis técnicos pela execução da obra: engenheiro/arquiteto. 

 

9.11.2.2 Deverá a proponente licitante apresentar “Declaração de Responsável Técnico” (ANEXO VII), a ser 

preenchido pelas licitantes, de que o Responsável Técnico, detentor do atestado referido no item anterior, será o 

Responsável Técnico pela Execução do serviço. 

 

9.11.2.3 Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional 

deverão participar da obra ou serviço objeto deste Edital, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que seja solicitada formalmente e aprovada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura 

e Urbanismo. 

 

9.11.2.4 Os responsáveis técnicos acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data 

prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio, o administrador ou o 

diretor, o empregado e o prestador de serviços. 

 

9.11.2.5  A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de cópia do contrato social/estatuto 

social, da carteira de trabalho (CTPS), do contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviço. 

 

9.11.3  A capacitação técnico-operacional da licitante será comprovada mediante a apresentação de atestado 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado identificada, devidamente registrado na entidade 

profissional competente, que demonstre que licitante executou diretamente serviços pertinente e compatível com o 

objeto deste Edital e comprovar a execução das seguintes atividades relevantes: 

 

• Aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), faixa “C” – CAP 50/70, esp=3cm, pelo 

menos, 960 Toneladas. 

 

9.11.3.1 Serão aceitos como comprovantes de capacidade técnico-operacional o ACT, que faça menção à própria 

LICITANTE como prestadora de serviços, desde que as informações constantes desses documentos permitam aferir a 

similaridade/compatibilidade dos serviços com os parâmetros mínimos fixados no item 9.11.3. 

 

9.11.3.2  Será admitido a somatória dos atestados para a comprovação da capacidade técnico- operacional e técnico-

profissional 

9.11.3.3 A exigência dos quantitativos mínimos visa comprovar a qualificação técnica prevista, dentro do limite de 

40% (quarenta por cento) da quantidade máxima prevista na planilha orçamentária, limite este fixado pelas 

jurisprudências dos orgãos de controle,  que é requisito referente à capacidade da empresa licitante para executar o 

objeto da licitação. Logo, o atestado referente à comprovação técnica pode exigir quantitativos mínimos ou prazos 

máximos, desde que a exigência seja compatível com o objeto da licitação, nos termos do inciso II do art. 30 da Lei 

nº 8.666/93.  

 

9.11.3.5 Não serão aceitos atestados a que se referem os itens 9.11.2 e 9.11.3 que não atendam às formalidades 

expressas nos §§1º e 3º, do art. 30, da Lei 8.666/93. 

 

9.11.3.6 Os atestados deverão ser emitidos em papéis timbrados dos órgãos ou das empresas que o expediram, ou 

deverão conter carimbo do CNPJ dos mesmos ou outra informação que permita a devida identificação do emitente. 
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9.12  Quanto às DECLARAÇÕES apresentará: 

 

9.12.1 DECLARAÇÃO DE RELAÇÃO DE PARENTESCO CONFORME ART.123 DA LEI ORGÂNICA 

MUNICIPAL. (ANEXO XI do presente Edital). 

 

9.12.2 DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO ESPECIALIZADO 

para integrar a equipe que executará os serviços objeto da licitação, assinada pelo representante legal da licitante, 

conforme modelo do ANEXO VII, devendo fazer parte da equipe: 

 

9.12.2.1 - 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto registrado no CREA/CAU com experiência profissional 

comprovada em supervisão de serviços de natureza compatível com o objeto licitado, devidamente registrado no 

Conselho Respectivo, devendo permanecer no canteiro de obras em tempo integral, durante todo o período de 

execução dos serviços; 

 

9.12.2.1.1 A referida declaração preverá ainda a disponibilidade de material e estrutura necessárias à execução dos 

serviços. 

 

9.12.3 Estas declarações deverão ser inseridas no sistema, sob pena de inabilitação do fornecedor. 

 

9.3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.4 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

9.5 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação dejustificativa. 

 

9.6 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem declassificação. 

 

9.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderáasessão,informandono“chat”a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

9.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital,o licitante será declarado 

vencedor. 

 

10 DA VISITA TÉCNICA/VISTORIA 

 

10.1 A finalidade da visita é a complementação de informações com o objetivo de sanar possíveis dúvidas de 

interpretação do Termo de Referência e o conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações, 

objeto da licitação. 

 

10.2 A VISITA TÉCNICA ao local da obra é FACULTATIVA aos licitantes. Caso as empresas optem pela visita, 

será fornecido ao seu representante uma Declaração de Visita Técnica – Facultativa, assinada pelo servidor municipal 

(engenheiro) responsável por acompanhar a visita. Caso contrário, a licitante deverá apresentar a “Declaração de 

Visita Técnica - Facultativa” (ANEXO VIII), junto aos documentos de habilitação. 
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7.3 A visita ao local da obra ocorrerá no período de 18/03/2021 a 30/03/2021, das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às 

17:30h. Poderá ser feita por Engenheiro Civil, Arquiteto e Urbanista ou Responsável Técnico da Empresa, 

comprovada através da Certidão de Registro e Quitação de pessoa jurídica expedida pelo CREA/CAU em vigor. 

 

10.2  No caso de comparecimento de proprietário, sócio-gerente ou representante legal da empresa, este deverá 

apresentar cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e suas alterações, devidamente registrado na 

Junta Comercial ou no órgão competente, ou ainda Procuração (reconhecida em cartório) no qual estejam expressos 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 

10.3  As visitas deverão ser previamente agendadas junto a Secretaria M. de Infraestrutura e Urbanismo, através 

do telefone (38) 37406131 e os atestados de visita serão fornecidos pelos Eng°s, RODRIGO SOARES 

MAGALHAES – CREA 199060/LP ou ANDRE RODRIGUES OLIVEIRA CREA – 199063/LP. 

 

 

10.4 Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão consideradas para 

reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução. 

 

10.5 A licitante deverá apresentar junto aos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, a “Declaração de Visita 

Técnica - Facultativa” (ANEXO VIII), ou a “Declaração de Não Visita Técnica” (ANEXO IX), uma vez que os 

mesmos são documentos obrigatórios e indispensáveis a serem apresentados, conforme exigências constantes do 

item 9 – “HABILITAÇÃO”. 

 

11 DOS RECURSOS 

 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de nomínimo trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção derecorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade dorecurso. 

 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

dessedireito. 

 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico,ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seusinteresses. 

 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,no endereço constante neste 

Edital. 

 

12 DA REABERTURA DA SESSÃOPÚBLICA 

 

12.2 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
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pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LCnº 123/2006. 

 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances. 

 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

 

12.3.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”),e-mail,deacordo coma fase do 

procedimento licitatório e publicação no diário oficial dos municípios mineiros-AMM- MG. 

 

11.3.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastraisatualizados. 

 

12 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, oupelaautoridadecompetente,apósaregular decisão dos recursosapresentados. 

 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

o procedimentolicitatório. 

 

13  DO TERMO DE CONTRATO  

 

13.1  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato. 

 

13.2 O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

 

13.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura da Adjudicatária, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a 

contar da data de seu recebimento. 

 

13.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

13.3 O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2021, podendo ser prorrogado conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência.  

 

13.4 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 

CADIN. 

 

13.5  Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 

inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.  

 

13.6  Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
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o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 

13.7  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 

registro de preços.  

 

13.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 

se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

14 DO REAJUSTAMENTO 

 

14.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

14.2 Poderá ser reajustado o valor dos serviços contratados e não executados, mediante iniciativa da 

CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data de apresentação da 

proposta, tendo como base a variação do INCC (Índice Nacional de Custo da Construção Civil e Obras Públicas) 

elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV. Parágrafo único - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a 

partir da solicitação da CONTRATADA, precluindo o seu direito após a execução dos serviços.  

14.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

14.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

14.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

14.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

14.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

15.1 A contratada deverá, no ato da assinatura do contrato, prestar garantia de execução contratual no percentual de 

5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do art. 56, § 1º da Lei nº 8.666/93. 

 

15.2 - O prazo de garantia da obra não poderá ser inferior ao prazo de 05 (cinco) anos, contado a partir da data da 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra a ser emitido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Urbanismo, conforme art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

 

 

16 DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃO 

 

 

16.1. O objeto do presente certame será prestado em conformidade com as especificações técnicas, prazos e 

condições apontadas no Termo de Referência, Memorial Executivo, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico 

Financeiro. 
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16.2   A partir da prestação de serviços, o objeto será recebido e submetido ao setor requisitante para avaliar a sua 

conformidade com as especificações constantes do edital, a fim de que se decidida sobre a sua aceitação ou rejeição. 

 

16.3   Na hipótese de rejeição do serviço recebido, o mesmo deverá ser corrigido pelo contratado no prazo de 72 

(setenta e duas) horas da comunicação pelo Município. 

 

16.4 De acordo com a legislação o contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às 

suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme limites estabelecidos pela Administração que deverão 

ser estipulados na autorização de serviços. 

 

16.5  Após o recebimento definitivo, o Contratado responderá por vícios que por ventura sejam apresentados pela 

execução do objeto licitado. 

 

16.6  O Contratado deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação, até que seja 

satisfeita a obrigação assumida. 

 

16.7  Caso adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou recuse-se a assiná-lo, 

serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 

 

16.8 Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato, decorrente desta licitação, somente 

será analisada se apresentada antes do decurso do prazo par tal e devidamente fundamentada. 

 

16.9  Observado o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, a gestão/fiscalização do contrato será realizada pela 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Pirapora, sendo o servidor André 

Rodrigues Oliveira, engenheiro civil municipal, lotado com a matrícula nº: 13396, o responsável técnico que atuará 

como fiscal do contrato e o Secretário requisitante atuará como gestor conjuntamente com a Diretoria de Contratos 

 

 

17 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

17.1 Executar os serviços objeto deste Contrato nas condições estabelecidas nas Planilhas Orçamentárias, respeitando 

os prazos fixados nos Cronogramas Fisico-Financeiros. 

 

17.2 Fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução dos serviços, bem como arcar com os encargos 

previdenciários, trabalhistas e outros de qualquer natureza decorrentes da execução do Contrato. 

 

17.3 Fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à realização dos serviços, conforme 

especificações constantes deste Termo de Referência. 

 

17.4 Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto CONTRATADO, mesmo que não tenham 

sido cotados. 

 

17.5 Fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus empregados e equipamentos de 

proteção coletiva (EPC) necessários e controlar seu uso, de acordo com as normas da ABNT e Portaria nº 3.214/78 

do Ministério do Trabalho. 

 

17.6 Indicar, imediatamente à assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, um Preposto com plenos 

poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim como decidir acerca de questões relativas aos 

serviços, e atender aos chamados da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, principalmente em 

situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, por meio de telefonia móvel ou outro meio 

igualmente eficaz. 

 

17.7 Apresentar como responsável técnico um engenheiro civil ou arquiteto, providenciando as devidas 

anotações/registros de responsabilidade técnica junto ao conselho profissional competente. 
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17.8 Fornecer números telefônicos, e-mail ou outros meios igualmente eficazes, para contato da Secretaria com o 

responsável, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional. 

 

17.9 Entregar os serviços objeto do Contrato dentro das condições estabelecidas e respeitando os prazos fixados. 

 

17.10 Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços prestados. 

 

17.11 Cumprir os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a ser fixados pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Urbanismo. 

 

17.12 Prestar, quando solicitado pelo CONTRATANTE e mesmo após a entrega dos trabalhos, esclarecimentos sobre 

aspectos técnicos relativos aos itens observados. 

 

17.13 Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços objeto do Contrato pela SEINFE, durante 

a sua execução. 

 

17.14 Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas previamente à contratação, devendo comunicar à Administração Municipal, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os 

documentos com prazo de validade expirado. 

 

17.15 Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a indicada no 

Contrato, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, 

preservando a Prefeitura M. de Pirapora de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA 

 

17.16 Encaminhar à Secretaria M. de Infraestrutura e Urbanismo, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 

comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, especialmente 

cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos 

sites dos órgãos emissores. 

 

17.17 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

do trabalho, quando forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços contratados, ou com estes conexos. 

 

 

 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

18.1 Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, fixando-lhe, 

quando não pactuado, prazo para corrigi-la. 

 

18.2 Emitir, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, a Ordem de Serviço. 

 

18.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 

CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato. 

 

18.4 Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas instalações, observadas as suas 

normas internas. 

 

18.5 Proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, sob qualquer pretexto, efetuem intervenção técnica 

nos equipamentos/instalações. 

 

18.6 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas. 
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18.7 Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA 

pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 

irregularidades constatadas. 

 

18.8 Fiscalizar e acompanhar os serviços, por meio da Secretaria M. de Infraestrutura e Urbanismo, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, observando o fiel 

cumprimento das exigências constantes do Projeto Básico, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da 

Contratada com a execução, fiscalização e supervisão dos serviços por pessoas habilitadas. 

 

18.9 Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as especificações do Projeto 

Básico. 

 

18.10 Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Urbanismo. 

 

18.11 Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo comportamento ou 

capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em desconformidade com as disposições contratuais e legais. 

 

18.12 Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for considerada necessária. 

 

18.13 Recusar qualquer serviço que apresente incorreções de natureza construtiva e/ou de acabamento, ficando as 

correções à custa da CONTRATADA, inclusive material e horas gastas no trabalho. 

 

18.14 Comunicar à CONTRATADA, imediatamente, a ocorrência de qualquer acidente com seus empregados. 

 

18.15 Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços. 

 

18.16 Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como dos termos aditivos que venham a 

ser firmados. 

 

17.17 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 

 

19 DO PAGAMENTO 

 

19.1  O pagamento se dará 30 dias após medição dos serviços executados, realizada pelo  engenheiro responsável 

pela fiscalização da obra, mediante a apresentação, pela Contratada, dos seguintes documentos: 

 

a) Relatório de execução/medição prévia dos serviços, contendo: 

 

✓ a planilha dos serviços e quantitativos previstos e efetivamente executados, e respectivos valores previstos e 

executados; 

✓ relatório descritivo e fotográfico, contemplando a descrição detalhada das etapas/serviços realizados. 

 

b) Nota Fiscal/Fatura 

 

c) Demais documentos e comprovações exigidas no Edital de Licitação e no Contrato. 

 

19.2 O pagamento máximo de instalação e mobilização para execução do serviço, bem como o cronograma de 

desembolso máximo por período, será realizado conforme especificações contidas no Cronograma Físico Financeiro, 

Anexo III  do Edital.   

19.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato  
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19.4 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

19.4  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

19.5  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

19.6  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

19.7  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 

19.8  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

19.9  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao 

SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

19.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

19.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

19.12  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

19.13 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em  

19.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

19.15  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18.16  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

        365 

 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

20.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº10.520, de 2002, a Contratada que: 

 

20.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

20.1.2 ensejar o retardamento da execução doobjeto; 

20.1.3 falhar ou fraudar na execução docontrato; 

20.1.4 comportar-se de modoinidôneo; 

20.1.5 cometer fraudefiscal; 

20.2 Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 

administração pública Municipal serão aplicadas as sanções previstas no art.87 da lei Federal nº 8666/93 

obedecidos os seguintes critérios: 

I) Advertência – Utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento da 

Autorização de Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumidas e a determinação da 

adoção das necessárias medidas decorreção; 

II) Multa – Será aplicada, observando os seguintes limitesmáximos: 

a) 0,3 % (Três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento ou 

serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico financeiro de obras nãocumprido; 

b) 10% (Dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do 

adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;ou 

c) 20% (Vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso de atraso 

superior a 30 (trinta) dias, com o consequentecancelamento 

da nota de empenho ou documento correspondente; 

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por 

prazo definido na lei8.666-93; 

IV) DeclaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratarcomaAdministraçãoPública,enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção com base no incisoanterior. 

20.3 Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 

administraçãopúblicaMunicipaltambémserãoaplicadasassançõesadministrativasemfacede infrações cometidas 

por algum licitante no momento da realização do pregão, o agente público deve se ater as disposições contidas 

na legislação de regência do Pregão. Logo, a Lei nº 10.520/02 traz em seu artigo 7º as condutas vedadas aos 

licitantes e às sanções aplicáveis no caso do cometimento de taisinfrações; 

20.4 Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta,falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a 

que se refere o inciso XIV do art.4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominaçõeslegais. 

20.5 As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade 

da infração, facultada ampla defesa à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação doato. 

20.6 As penalidades de advertência e Multas serão aplicadas de ofício, ou por provocação dos órgãos 
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de controle, pela autoridade expressamente nomeada no instrumento convocatório. 

20.7 A pena de Multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de 

direitos, constantes dalegislação. 

20.8 A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá 

também ser aplicada àquelesque: 

a) Retardarem a execução dopregão; 

b) DemonstraremnãoteridoneidadeparacontratarcomaAdministraçãoPúblicae; 

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraudefiscal. 

 

20.9 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a possibilidade de aplicações de 

outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado 

àAdministração. 

20.10Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

 

20.10.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquertributos; 

 

20.10.1 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos dalicitação; 

 

20.10.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitospraticados. 

20.11A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de1993. 

20.12A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena,bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

20.13 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Leinº12.846, de 1ºde agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR. 

20.14A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Leinº12.846, de 1ºde agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

20.15O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agentepúblico. 

20.16As penalidades serão obrigatoriamente registradas noSICAF. 

 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar esteEdital. 

 

21.1.1 A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para o 

endereço eletrônico licitacao@pirapora.mg.gov.br ou protocolizadas no setor de protocolo da Prefeitura 

Municipal de Pirapora, no endereço indicado no preâmbulo deste Edital, dirigida ao Pregoeiro no horário de 

12:00 às 17:00horas. 
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21.1.2 Setor de Licitações não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas ou outros 

endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado recebimento pelo Pregoeiro, e que, por isso, 

sejamintempestivas. 

 

21.1.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

 

21.1.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

21.1.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo delicitação. 

 

21.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessãopública,exclusivamentepormeioeletrônicoviainternet,noendereçoindicadonoEdital.  

 

21.2.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 

dosanexos. 

 

21.2.2As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 

e a administração. 

 

21.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeirodiaútilsubsequente,nomesmohorárioanteriormenteestabelecido,desdequenãohaja comunicação em 

contrário, peloPregoeiro. 

 

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante asessão pública observarão o 

horário de Brasília –DF. 

 

22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação eclassificação. 

 

22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração,oprincípiodaisonomia,afinalidadeeasegurançadacontratação. 

 

22.7 Oslicitantesassumemtodososcustosdepreparaçãoeapresentaçãodesuaspropostase a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processolicitatório. 

 

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o diado início e 
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incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente naAdministração. 

 

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importaráo afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.pirapora.mg.gov.br/licitacoesewww.comprasgovernamentais.gov.br,e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no setor de licitações desta Prefeitura, sediado na Rua Antonio Nascimento nº 274, Centro, Pirapora - 

MG nos dias úteis, no horário das 12:00 horas às 18:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

23 INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS: 

 

23.1 ANEXO I - Termo deReferência 

23.2 ANEXO II – Planilha Orçamentária 

23.3 ANEXO III- Cronograma Físico- Financeiro 

23.4 ANEXO IV- Composição de BDI 

23.5 ANEXO V – Modelo de Proposta 

23.6 ANEXO VI- Declaração de Disponibilidade Técnica 

23.7 ANEXO VII- Declaração de Responsável Técnico 

23.8 ANEXO VIII – Declaração de Visita Técnica Facultativa 

23.9 ANEXO IX – Declaração de Não Visita Técnica 

23.10 ANEXO X - Minuta de Termo de Contrato 

23.12     ANEXO XI - Declaração de relação de parentesco conforme art. 123 da Lei Orgânica municipal. 

 

 

 

 

Pirapora, 17 de março de 2021 

 

 

 

Érika Auriana Menezes Mourão Silva Berlini 

Pregoeira Oficial 

http://www.pirapora.mg.gov.br/
http://www.pirapora.mg.gov.br/licitacoes
http://www.pirapora.mg.gov.br/licitacoes
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. INDICAÇÃO DO OBJETO 

  

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Tapa Buracos, com utilização de Concreto 

Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ de diversas ruas no município de Pirapora-MG, conforme , planilhas 

orçamentárias e cronogramas físico-financeiros em anexo.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 A cobertura de malha asfaltica das vias e logradouros publico do município de Pirapora tem na sua imensa 

extensão mais de 20(vinte) anos de implantação e já começam a surgir em decorrência da natural deteriorização fissuras 

na sua camada;  

 

2.2 Diante do intenso trafego e outras interferência as fissuram aumenta sua dimesão( formação de buracos) sendo 

assim necessária a intervenção da Administração  como ato de promover os reparos devidos; manutenção e conservação 

das vias mantendo a boa trafegabilidade dos veículos e transeuntes;  

 

2.3 Tal contratação dos serviços visam recompor área da camada asfaltica  que encontra-se em estagio avançado 

de ruptura, buscando manter a conservação das vias em condições de boa  trafegabilidade de veículos e transeuntes.  

 

2.4 Pelo fato da principal referencia para fiscalização da execução do serviços ser o volume de massa ( concreto 

Betuminoso Usinado a Quente- CBUQ) in loco cujo a estimativa é de cobertura de aproximadamente 40.000m2.  Não 

se  faz necessária a  definição previa das vias e logradouros a serem atendidos uma, vez que, os serviços serão 

realizados a principio nas vias que se encontram em estagio avançado de deteriorização em todos os bairros. 

 

 

3 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

3.1 - SERVIÇOS INICIAIS 

 

3.1.1 - PLACA DE OBRA - Deverá ser fixada placa da obra, modelo padrão indicado pelo município, com informações 

que este determinar relativo à obra e dados do contrato, a ser fixado com estrutura de madeira, em local a ser definido 

pela prefeitura, sem perturbar a circulação.  

 

3.1.2 - MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO – Contemplam despesas para atender às necessidades do pessoal 

técnico, administrativo de apoio, supervisão, engenheiros RT e setoriais, mestre de obras, encarregados, técnico de 

produção, apontador, almoxarife, motorista, equipe de medicina e segurança no trabalho, dentre outras. Contempla 

ainda, equipamento de proteção individual e coletivo (E.P.I. e E.P.C.) de toda a obra, ferramentas, alimentação, 

transporte e controle tecnológico.  Quanto ao canteiro de obras, contempla, dentre outras despesas, infraestrutura física 

(escritório, sanitários, oficinas, centrais de forma e armação, instalações industriais, cozinha/refeitórios, instalações 

provisórias de água, energia elétrica e telefone/comunicação). Por fim, a mobilização e desmobilização se restringirão a 

cobrir despesas com transportes de carga e descarga, necessários à obra. 

 

3.2 – ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

 

A administração local da obra refere-se ás despesas de manutenção da equipe técnica necessárias para a execução da 

obra, como mestre de obras, e apontador. O pagamento/medição deste item só será feito em parcelas iguais divididas 

pelo prazo da obra, sendo que a parcela só será medida se os demais itens do cronograma físico financeiro do mês em 

questão estiverem concluídos e aceitos pela fiscalização.  

 

3.3– TAPA BURACOS 
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3.3.1 – RECUPERAÇÃO DE BASE – Para a recuperação da qualidade adequada ao trafego, se faz necessário a 

recomposição total ou parcial da base da pavimentação asfáltica. Será realizado através de recomposição do material 

com mistura de solo/brita, traço 30/70, espalhado manualmente e compactado com placa vibratória observando a 

umidade ótima do material.  Deverá produzir uma superfície de textura aparentemente uniforme, sobre a qual o 

rolamento do tráfego seja suave. A superfície deve ser isenta de saliências diferenciadas, sulcos contínuos e outras 

imperfeições. 

 

3.3.2- LIMPEZA – Após a recuperação da base, as superfícies deverão ser limpas e preparadas para o recebimento 

adequando da pintura de ligação. 

 

3.3.4 – PINTURA DE LIGAÇÃO - Refere-se à aplicação de película de material betuminoso sobre a superfície 

asfáltica existente, devidamente varrida e livre de sujeiras, visando promover a aderência entre esta camada e o novo 

revestimento a ser executado. Para a varredura da superfície a receber pintura de ligação utilizam-se, de preferência, 

vassouras mecânicas.A taxa a ser utilizada deverá variar entre 0,6 a 0,8 l/m², que será verificado pelo menos uma taxa 

de aplicação através de ensaio adequado “bandeja”.A distribuição do ligante deve ser feita por carros equipados com 

bomba reguladora de pressão e sistema completo de aquecimento, que permitam a aplicação do material betuminoso em 

quantidade uniforme.As barras de distribuição deverão ser do tipo de circulação plena, com dispositivo que possibilite 

ajustamentos verticais e larguras variáveis de espalhamento de ligante.Os carros distribuidores deverão dispor de 

termômetros, em locais de fácil observação, e, ainda, um espargidor manual para tratamento de pequenas superfícies e 

correções localizadas.O depósito de material betuminoso, quando necessário, deve ser equipado com dispositivo que 

permita o aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deve ter capacidade tal que possa 

armazenar a quantidade de material betuminoso a ser aplicado em pelo menos, um dia de trabalho. 

 

3.3.5 – TRANSPORTE - Defini-se pelo transporte do material, o RR-1C necessário à execução da Pintura de Ligação. 

Deve ser transportado por caminhão tanque, do fornecedor até o local da obra. Sua DMT estimada será de 347 km. 

 

3.3.6 – CBUQ - Aplicar camada de CBUQ com emulsão catiônica de ruptura média (RM-1C e RM-2C) e faixa C de 

granulometria dos agregados conforme DNER-ES317-97 precedida pela pintura de ligação. Nesta fase deverá 

observada com especial atenção, a correção do greide, deixando a superfície regular e homogenia para receber 

revestimento asfáltico de pequenas ou micro- espessuras.  Compactar o CBUQ, promovendo no mínimo 4 (quatro) 

passadas na camada final, buscando também obter um acabamento liso. A compactação ficará finalizada na 4ª passada, 

quando o compactador não deixar marcas no asfalto. Caso o acabamento ainda apresente locais com britas ou 

granulados não agregados, aparentemente soltos, espalhar sobre o local mais 1 cm de massa e com a utilização do 

rastelo retirar o material granulado. Outra vez, espalhar pequena quantidade de água e compactar novamente. Atenção 

especial deve ser dada na compactação da camada na junção da massa nova com o pavimento velho, evitando deixar 

aberturas que permitam a penetração de água, quer de chuva, quer lançada na rua por moradores. A compactação deve 

ser efetuada das bordas para a parte interna da área tratada e deverá persistir até a ausência das marcas no revestimento. 

Deverá ser executada em faixas da largura da placa do compactador, e se processar de tal maneira que uma passada 

recubra a metade da passada anterior. O reperfilamento é obrigatório quando existirem afundamentos, ou desagregação, 

ou trincas, ou corrugações no pavimento existente, mesmo após o serviço de tapa-buracos. 

 

3.3.7  – TRANSPORTE - Defini-se pelo transporte da camada de C.B.U.Q., material usinado em Usina apropriada. 

Deve ser transportado por caminhões transportadores, com proteção superior de maneira a evitar que a temperatura da 

massa asfáltica não diminua a ponto limite de não se poder utilizar na pista. 

 

4 – CRITERIO DE ESCOLHA DE MODALIDADE LICITATÓRIA E NATUREZA COMUM DO 

OBJETO 

4.1 A escolha da modalidade licitatória Pregão deve-se ao fato de que esta tem sido largamente utilizada pela 

administração pública, visto que sua realização é efetivada por um sistema simplificado, com redução de prazos para 

a análise da documentação apresentada pelos concorrentes, impondo, inclusive, a inversão de etapas,  sendo que, na 
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primeira, os interessados oferecem os seus lances e, em momento posterior, são analisados os documentos exibidos 

pelos primeiros colocados. Há, portanto, nítida vantagem para a Administração quanto à utilização dessa 

modalidade. 

A exemplo, têm-se a contratação dessa espécie de serviço, através da modalidade Pregão, pelo Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT). A referida autarquia realizou em 2018 o Pregão Nº 355/2018-06 

cujo objeto trata da Contratação de empresas para execução de serviços de manutenção (conservação/ recuperação) de 

rodovia, a cargo do DNIT, sob a coordenação da Superintendência Regional do DNIT/MG, na rodovia BR-365/MG; 

Trecho: ENTR BR-251(A) MONTES CLAROS) – ENTR BR-364(B) (INÍCIO PONTE S/RIO PARNAÍBA) (DIV 

MG/GO); Subtrecho: ENTR MG-461 (P/ GURINHATÃ) – ENTR BR-364(B) (INÍCIO PONTE S/RIO PARNAÍBA) 

(DIV MG/GO). 

No instrumento convocatório do aludido Pregão, o DNIT exige em seu item 5, do Termo de Referência, a comprovação 

- para quesito de habilitação – da capacidade operacional, na qual está discriminada a necessidade de o licitante já ter 

realizado serviços de “Tapa-Buraco”. 

À título de ratificação quanto ao fato de tal contratação ser natural em sua modalidade Pregão, ressalta-se que em 2013 

também houve um edital do DNIT para uma contratação de serviços da mesma estirpe através do Pregão Nº 656/2013-

15. 

Como constatado acima, não é incomum, dentre as instituições públicas, a contratação de serviços para reparação e 

manutenção de vias públicas (tapa buracos ) mediante a modalidade Pregão. E afora exemplos, têm-se o que a 

legislação e os tribunais entendem acerca da matéria, assim sendo é Importante trazer à tona, também, que o Tribunal 

de Contas da União determinou a utilização do pregão para a contratação de serviços de conservação rodoviária 

(análogo ao tapa buracos): 

As justificativas e esclarecimentos apresentados e os demais elementos recebidos foram 

analisados pela 2ª Secretaria de Fiscalização de Obras - Secob-2 nos seguintes termos (fls. 

465/496 do volume 2):  

„[...]  

190. No caso dos serviços de conservação rodoviária, tem sido adotada a modalidade 

concorrência. Assim, eventual inadequação dos editais do DNIT não se restringe aos 

objetos fiscalizados, mas sim a todos os editais de conservação rodoviária do DNIT. 

Portanto, deve-se avaliar de forma sistêmica a legalidade de aplicação dessa modalidade de 

licitação.  

[...] 

193. Em relação aos serviços de engenharia, não há proibição para que estes sejam licitados 

segundo a modalidade pregão. Nem a Lei 10.520/2002, nem o Decreto nº 5.450/2005 

estabelecem tal limitação. Apenas há uma proibição quanto às obras de engenharia, de 

acordo com o art. 6º do referido decreto: 'A licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, não se aplica às contratações de obras de engenharia, bem como às locações 

imobiliárias e alienações em geral.'.  

194. Não há vedação, portanto, à licitação de serviços de engenharia por pregão. É 

justamente esse o entendimento que hoje prevalece no âmbito do TCU - serviços de 

engenharia podem ser licitados por pregão, desde que sejam considerados como serviços 

comuns, conforme retratado na Súmula 257: 'O uso do pregão nas contratações de serviços 

comuns de engenharia encontra amparo na Lei nº 10.520/2002.'. 195. Dessa forma, para se 

analisar a possibilidade5. 

 

 
5 AC 1936-30/11-P. Rel. Min. Aroldo Cedraz. Sessão de 17/07/2011. 
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Ademais, para efeitos de comprovação de quanto à natureza comum do objeto Tapa-Buracos, o Instituto Brasileiro de 

Auditoria de Obras Públicas em sua Orientação Técnica, OT-BR 002/2019, exemplifica em seu item 6.1. que o serviço 

de engenharia de conservação, reparação ou manutenção pode ser realizado em vias públicas. 

Outrossim, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no Processo TC-007931.989.18-0 discorre sobre a 

possibilidade de se realizar o Pregão para serviços comuns de engenharia: 

Esta Corte tem admitido a utilização do Registro de Preços para serviços de engenharia, 

desde que se refiram a ajustes de “pequena monta”, singelos, rotineiros, que objetivem 

“pequenos reparos”, tais como os serviços de “tapa-buracos” 

Enfim, a Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002 em seu Art. 1º exara sobre quais tipos de bens e serviços podem 

ser contratados mediante o Pregão; assim como o Decreto Municipal n°035/2005 também em seu Art. 1º, que versa 

sobre o mesmo teor da Lei Federal do Pregão, naturalmente no âmbito do município de Pirapora/MG. 

(BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002) Art. 1º Para aquisição de bens e serviços 

comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta 

Lei. 

Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

(PIRAPORA/MG. Decreto nº 035, de 09 de outubro de 2005) Art. 1º Fica aprovado, na 

forma dos Anexos I e II a este Decreto, o Regulamento para a modalidade de licitação 

denominada pregão, para a aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do município 

de Pirapora/MG. 

  

Assim, não há dúvida de que essa espécie de licitação permite a ampliação do número de concorrentes e 

torna o procedimento mais transparente, assegurando maior competitividade em igualdade de condições. E 

por todo o exposto, justifica-se a contratação dos serviços de Tapa-Buracos pela Modalidade de Licitação 

PREGÃO 

 

 

5. REQUISITOS NECESSÁRIOS 

 

5.1 Comprovações de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) na entidade 

profissional competente da região a que estiverem vinculados. 

5.2 No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos na entidade 

profissional competente do Estado de Minas Gerais, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão 

regional por ocasião da assinatura do contrato. 

5.3 A qualificação técnica da licitante deverá ser demonstrada mediante a comprovação da aptidão para o 

desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

devendo as licitantes comprovar a disponibilidade de pessoal técnico especializado e a capacitação técnico-profissional 

e técnico–operacional por meio da apresentação de:  

5.4 Quanto à disponibilidade de pessoal técnico-especializado: deverá ser apresentada declaração formal de 

disponibilidade de pessoal técnico especializado para integrar a equipe que executará os serviços objeto da licitação, 

assinada pelo representante legal da licitante, devendo fazer parte da equipe:  

5.5  1 (um) profissional formado em Engenharia Civil/Arquitetura com experiência profissional comprovada em 

supervisão de serviços de natureza compatível com o objeto licitado, devidamente registrado no CREA/CAU, devendo 

permanecer na obra em tempo integral, durante todo o período de execução dos serviços;  

http://www.pirapora.mg.gov.br/
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5.6 Quanto à capacitação técnico-profissional da licitante será comprovada mediante a apresentação de atestado 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado identificada, devidamente registrado na entidade profissional 

competente, em nome do responsável técnico pertencente ao quadro permanente da empresa, que comprove a aptidão 

do profissional para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste Edital, devendo comprovar 

a execução dos seguintes tipos de serviço: 

5.7 Aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), faixa “C” – CAP 50/70, esp=3cm, pelo 

menos, 960 Toneladas. 

5.8 A Certidão de Acervo Técnico (CAT) será exigida dos seguintes profissionais, legalmente habilitados, os quais 

responderão com responsáveis técnicos pela execução da obra:  

5.9 Engenheiro Civil/Arquiteto;  

5.10 Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverão 

participar da obra ou serviço objeto deste Projeto Básico, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que a substituição seja solicitada formalmente e aprovada pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Urbanismo. 

5.11  capacitação técnico-operacional da licitante será comprovada mediante a apresentação de atestado fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado identificada, devidamente registrado na entidade profissional 

competente, que demonstre que licitante executou diretamente serviços pertinente e compatível com o objeto deste 

Edital e comprovar a execução das seguintes atividades relevantes: 

 

o Aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), faixa “C” – CAP 50/70, esp=3cm, pelo menos, 

960 Toneladas. 

 

5.12 Serão aceitos como comprovantes de capacidade técnico-operacional o ACT, que faça menção à própria 

LICITANTE como prestadora de serviços, desde que as informações constantes desses documentos permitam aferir a 

similaridade/compatibilidade dos serviços com os parâmetros mínimos fixados no item 5.11. 

 

 

5.13 É facultativa a VISITA TÉCNICA dos licitantes. Caso os licitantes optem pela visita técnica, será fornecido o 

Termo de Visita Técnica, documento a ser apresentado junto à “Declaração de Visita Técnica - Facultativa”.  

5.14 A finalidade da visita é a complementação de informações com o objetivo de sanar possíveis dúvidas de 

interpretação do projeto e o conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

5.15 Tanto a “Declaração de Visita Técnica - Facultativa”, quanto a “Declaração de Não Visita Técnica”, são 

documentos obrigatórios e indispensáveis a ser apresentados junto à “Documentação de Habilitação”. 

5.16 As visitas poderão ocorrer até o dia útil anterior à data marcada para protocolizar os envelopes contendo a 

documentação de habilitação e a proposta comercial, devendo ser agendadas na Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Urbanismo, na Rua Antonio Nascimento, 274, telefone (38) 3741 6131, nos dias úteis, de 12h às 18h.  

5.17 O licitante deverá nomear um representante legal devidamente qualificado para este fim, por meio de 

documento, com autorização para realizar a visita técnica em companhia de servidor da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Urbanismo. 

5.18 Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão consideradas para 

reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução. 

5.19 Na proposta comercial, a licitante deverá apresentar planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro por 

ela proposto, para efeito de julgamento da proposta pela Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Pirapora. 

5.20 Caso queiram, os interessados poderão comparecer à sala da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Urbanismo, munidos de pen drive para efetuar a cópia dos documentos supracitados. 

 

6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

6.1 A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo (Prefeitura) não aceitará ou receberá qualquer serviço 

com atraso sem justificativa plausível, defeitos ou imperfeições, em desacordo com as especificações e condições 

constantes deste Projeto Básico ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, 
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cabendo à CONTRATADA efetuar os reparos necessários em prazo a ser determinado, sem direito a indenização, sob 

pena de aplicação de sanções previstas e/ou rescisão contratual. 

6.2 Ficará a CONTRATADA obrigada a refazer todos os trabalhos rejeitados pelo CONTRATANTE, logo após o 

recebimento da comunicação correspondente, correndo por sua conta exclusiva as despesas decorrentes das referidas 

demolições e reconstruções. 

6.3 Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão estar de acordo com as especificações. 

 

7.0 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO  

 

7.1 Executar integralmente o objeto, conforme especificações constantes do presente projeto básico, da legislação 

em vigor, bem como de acordo com as orientações complementares do Município: 

a) Cumprir rigorosamente os prazos, conforme descrito no cronograma físico-financeiro, pactuados para execução de 

serviços. 

b) Garantir a boa qualidade do serviço prestado. 

c) Fornecer toda e qualquer informação solicitada pela CONTRATANTE. 

d) Indicar, oficialmente, representante para relacionar-se com o responsável pela fiscalização do objeto da contratação. 

e) Acatar as orientações do Município, prestando os esclarecimentos e atendendo as reclamações formuladas. 

f) Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos causarem ao Município ou a terceiros, 

decorrentes da incompatibilidade de ação ou omissão, independentemente de culpa ou dolo, procedendo imediatamente 

aos reparos ou indenizações cabíveis, e assumindo inteiramente o ônus decorrente. 

 

8.0 ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

PARA A DESPESA 

 

8.1 – A planilha orçamentária dos serviços foi apresentada pela a Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Urbanismo, no qual a base da Planilha Referencial de preços unitários para obras de edificação e infrestrutura, 

publicada pela Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas (SETOP), nos preços do Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), divulgada pela Caixa Econômica Federal. 

8.2 Para a execução do serviço De Tapa Buracos, apurou-se o valor médio estimado de R$1.949.828,41 

(Um milhão novecentos e quarenta e nove mil oitocentos e vinte e oito reais e quarenta e um centavos), distribuídos 

conforme planilha em anexo.  

 

 

Dotação Orçamentária: 

09 SEC. INFRA EST. E URBANISMO 

0901 SEC. INFRA ESTR. E URBANISMO 

090104 ADMINISTRAÇÃO 

090104.122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

090104.122.2014.2141 MANUTENÇÃO SERVIÇOS URBANOS MUNICIPAIS 

3339039000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

100 –  RECURSO LIVRE 

4863-1 – REDUZIDO 

 

9.0  CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

9.1 A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços contratados no prazo máximo de 6 (seis) meses, 

contados da data de recebimento da Ordem de Serviço, que será emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Urbanismo, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

9.2 O cronograma aprovado somente poderá ser ajustado mediante justificativa aprovada pela Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 
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9.3 Inexistindo justificativa aceita pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, o descumprimento de 

qualquer prazo determinado para concretização das etapas e atividades previstas no cronograma físico financeiro 

aprovado configurará inexecução contratual, podendo ensejar a retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, a 

imediata aplicação das penalidades estabelecidas contratualmente, a execução da garantia prestada e a rescisão do 

contrato. 

9.4 O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subcontratados, etc. 

9.5 A CONTRATADA poderá subcontratar parcialmente os serviços, desde que haja autorização formal do 

CONTRATANTE. 

9.6 A subcontratação parcial dos serviços só será admitida mediante autorização prévia e expressa da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, nos seguintes limites: exclusivamente nos casos de notória especialização, 

execução de atividades meio e/ou de serviços em atraso. 

9.7 A autorização de subcontratação estará condicionada ao exame e aprovação, pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Urbanismo, da documentação do pretendente subcontratado, que deverá ser apresentada com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data prevista para início dos trabalhos. 

9.8 A responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços não será reduzida, ou alterada, em 

decorrência da existência da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo do CONTRATANTE. 

9.9 A Prefeitura Municipal de Pirapora reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique 

alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

9.10 A execução de todos os serviços contratados obedecerá às normas técnicas aplicáveis aos projetos e à presente 

especificação técnica. 

9.11 Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente às normas 

e especificações constantes deste Projeto Básico, as normas da ABNT, dos fabricantes e às normas internacionais 

consagradas, na falta das normas da ABNT. 

9.12 Material similar ou equivalente a ser utilizado deverá ser apresentado com antecedência ao CONTRATANTE 

para a competente autorização. 

9.13 As cores, padronagens e texturas de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas serão definidas ou 

confirmadas pelo CONTRATANTE, em momento oportuno, de forma a não prejudicar o cronograma físico-financeiro 

aprovado. 

9.14 Os casos omissos serão definidos pelo CONTRATANTE, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto 

para o objeto contratado. Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações sem autorização expressa da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 

9.15 Os representantes do CONTRATANTE e toda pessoa autorizada pelo mesmo terão livre acesso aos serviços e 

a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados materiais e equipamentos relativos 

ao objeto contratado, ainda que nas dependências da CONTRATADA.  

9.16 A CONTRATADA deverá providenciar Diário de Obras, onde serão registradas todas as atividades, 

ocorrências e demais fatos relativos aos serviços. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo anotará no 

Diário de Obras todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

9.17 Caberá ao responsável técnico da CONTRATADA o seu preenchimento. Diariamente será dada ciência do 

preenchimento do Diário à Secretaria Municipal de Infraestrutura  e Urbanismo, após efetuar no Diário as anotações 

devidas, destacará a primeira via de cada página, para seu controle e arquivo. A segunda via será destacada e arquivada 

pela CONTRATADA, ficando a terceira via no próprio Diário. Ao final da obra, o Diário será de propriedade da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 

9.18 Os serviços serão considerados provisoriamente entregues, após o término, por completo, de todos os 

trabalhos, inclusive a limpeza final, tendo sido efetuada a vistoria pelo CONTRATANTE. 

9.19 Todas as informações apresentadas nas especificações técnicas e caderno de encargos são complementares às 

planilhas orçamentárias e aos desenhos do Projeto Básico. 

9.20 Prevalência de dados: 

9.21 Cotas escritas sobre medidas em escala.   

9.22 Quanto à forma e disposições: projetos e detalhes sobre especificações.  

9.23 Quanto à denominação e métodos: especificações sobre projeto.  
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9.24 Projeto e especificações sobre planilha e orçamento.  

9.25 As medidas tomadas em projeto prevalecem sobre as indicações em orçamento.  

9.26 Nenhuma medida tomada por escala nos desenhos poderá ser considerada como precisa. Em caso de 

divergência entre suas dimensões medidas no local e as cotas assinaladas no projeto prevalecerão, em princípio, as 

primeiras.  

9.27 Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre as de maior escala.  

9.28  Em caso de ambigüidade ou incompatibilidade de dados, durante o certame licitatório, o licitante poderá 

solicitar esclarecimentos ao Presidente da Comissão de Licitação ou, se após a contratação, a Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Urbanismo deverá ser consultada. 

9.29 Os projetos, detalhes e especificações do presente Projeto Básico conterão as informações necessárias à boa 

execução dos serviços e confecção da proposta. 

9.30 A Prefeitura Municipal de Pirapora poderá introduzir, durante a execução do Contrato, alterações para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos, nos projetos e especificações, nos termos da Lei.  

9.31 Todas as ocorrências relativas à execução dos serviços, tais como serviços em execução, estado do tempo, 

reclamações, notificações, paralisações, acidentes, decisões, observações e outras, serão registradas, dentro de 24 (vinte 

e quatro) horas, no Diário de Obras. 

9.32  A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo verificará a qualidade do material colocado nos 

serviços pela CONTRATADA, notificando-a a retirar todo aquele que for de qualidade inferior à especificada, no prazo 

máximo de 72 (setenta e duas) horas.  

9.33 Os materiais de construção colocados na obra pela CONTRATADA ficarão sob sua guarda e inteira 

responsabilidade, não sendo permitida sua retirada da área dos serviços, senão em casos especiais e mediante 

autorização escrita da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.  

9.34 A administração dos serviços cuidará para que a descarga, transporte horizontal e vertical dos materiais se faça 

com regularidade, desimpedindo o passeio público. 

9.35 As multas e tarifas provenientes de autuações por órgãos públicos quanto ao depósito de materiais e 

equipamentos no passeio e via pública serão de ônus da CONTRATADA.  

9.36 A CONTRATADA será obrigada a demolir ou a refazer, conforme o caso, qualquer porção de serviços 

contratados que, a juízo comprovado da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, não estiver de acordo com 

o contrato, sem que isso interfira no prazo de execução dos serviços estabelecidos neste Projeto Básico.  

9.37 A CONTRATADA deverá locar os elementos construtivos com todo o rigor, sendo responsável por qualquer 

desvio de alinhamento, prumo ou nível.  

9.38 A ocorrência de erro na locação do serviço projetado implicará para a CONTRATADA a obrigação de 

proceder, por sua conta e nos prazos estipulados, às modificações, demolições e reposições que se tornarem necessárias, 

a juízo da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, ficando, além disso, sujeito às sanções, multas e 

penalidades aplicáveis, não podendo utilizar deste argumento para postergar o cronograma físico-financeiro aprovado.  

9.39 Deverão ser observadas rigorosa obediência a todas as particularidades dos projetos fornecidos pela Prefeitura 

Municipal de Pirapora, suas especificações e detalhes, a fim de que haja perfeita concordância na execução dos 

serviços.  

9.40 O prazo de garantia dos serviços deverá ser de, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da data de recebimento 

definitivo.  

9.41 O prazo de garantia de equipamentos serão os estabelecidos pelo fabricante, a contar do recebimento definitivo 

da instalação. A garantia incluirá mão de obra e substituição de peças ou materiais, desde que não fique caracterizado o 

uso inadequado por parte do usuário.  

9.42 Ao considerar concluídos os serviços, a CONTRATADA solicitará à Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Urbanismo, em até 15 (quinze) dias, que proceda a vistoria para fins de recebimento provisório dos serviços. O 

recebimento dar-se-á pelo CONTRATANTE, através de vistoria conjunta realizada pelo engenheiro civil ou técnico 

responsável da Prefeitura Municipal de Pirapora. 

9.43  No Termo de Recebimento provisório serão registradas eventuais pendências constatadas na vistoria realizada 

em conjunto pelas partes contratantes, desde que aquelas não impeçam a sua utilização imediata.  

9.44 Caso as eventuais pendências impeçam a utilização imediata e plena dos serviços executados, o Termo de 

Recebimento Provisório só será firmado após a solução completa e definitiva dos problemas, dentro do prazo 

estabelecido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 
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9.45  Decorridos o prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do Termo de Recebimento Provisório, desde que 

não haja qualquer defeito, falha ou imperfeição nos serviços executados, será firmado o Termo de Recebimento 

Definitivo dos serviços, objeto deste Projeto Básico.  

9.46 As medições dos serviços serão conforme o cronograma físico-financeiro. Somente será medido o serviço 

executado, observadas as respectivas especificações e preços de planilha e o cronograma físico-financeiro.  

9.47 A planilha de quantitativos e preços unitários esta anexa a este Projeto Básico e apresenta todos os serviços e 

quantitativos a serem executados pela CONTRATADA.  

9.48 A CONTRATADA deverá fazer em companhia idônea e apresentar a Prefeitura, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contado da assinatura do contrato, seguro contra riscos de engenharia, com validade para todo o período de 

execução da obra, constando como beneficiária a Prefeitura Municipal de Pirapora. 

9.49 Em caso de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, a CONTRATADA responderá pelos danos e 

prejuízos que, eventualmente, causar à coisa pública, propriedade ou posse de terceiros, em decorrência da execução da 

obra.  

9.50 A CONTRATADA deverá, na forma da lei, fazer e apresentar, no mesmo prazo estipulado na condição 

imediatamente anterior, seguro obrigatório contra acidentes de trabalho, correndo a sua conta as despesas não cobertas 

pela respectiva apólice.  

9.51 A CONTRATADA deverá, ainda, responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços 

contratados, ou com estes conexos.  

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10. 1 Executar os serviços objeto deste contrato nas condições estabelecidas, respeitando os prazos fixados no 

cronograma físico-financeiro.  

10.3 Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado, mesmo que não tenham sido 

cotados serviços envolvidos na consecução dos itens discriminados na planilha.  

10.4 Apresentar como responsável técnico um engenheiro civil ou um arquiteto, providenciando as devidas 

Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA/MG.  

10.5 Acompanhar a execução dos serviços da seguinte forma, podendo apenas um profissional reunir as três 

funções:   

• 01 (um) engenheiro civil/arquiteto, com experiência profissional comprovada em supervisão de serviços de 

natureza compatível com o objeto licitado, devidamente registrado no CREA/CAU, devendo ficar residente no local dos 

serviços;   

• 01 (um) profissional detentor da Certidão de Acervo Técnico ou indicado no Atestado de Capacidade Técnica 

apresentados para habilitação, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, 

desde que aprovada pelo Prefeitura Municipal de Pirapora;   

• 01 (um)  responsável técnico indicado na ART. 

10.6 Manter um encarregado, em tempo integral, durante o período de execução dos serviços, com experiência em 

trabalhos de natureza compatível com o objeto licitado.  

10.7 Indicar, imediatamente à assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, um Preposto com plenos 

poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim como decidir acerca de questões relativas aos 

serviços, e atender aos chamados da Secretaria Municipal de infraestrutura e Urbanismo, principalmente em situações 

de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz.  

10.8 Fornecer números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para contato da Prefeitura Municipal de 

Pirapora com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional.  

10.9 Supervisionar os serviços realizados por sua equipe de trabalho, por meio de um engenheiro civil, se inteirando 

das condições de execução do serviço e promovendo as alterações necessárias, sempre com o acompanhamento de 

algum servidor da Secretaria Municipal Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 
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10.10  Fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à realização dos serviços, conforme 

especificações constantes deste Projeto Básico.  

10.11 Fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução dos serviços, bem como os encargos 

previdenciários, trabalhistas e outros de qualquer natureza decorrentes da execução do Contrato.  

10.12 Fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus empregados e equipamentos de 

proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com as normas da ABNT. 

10.13 Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos nos quais 

forem detectados defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação dos serviços, imediatamente ou no prazo 

estabelecido, sem qualquer custo adicional a Prefeitura Municipal de Pirapora. 

10.14  Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pela Prefeitura Municipal de Pirapora com 

respeito à execução do objeto. 

10.15  Entregar os serviços objeto do Contrato dentro das condições estabelecidas e respeitando os prazos fixados.  

10.16 Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços prestados.  

10.17 Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, imediatamente, aqueles que apresentarem 

qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes deste Termo, sob pena de 

aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.  

10.18 Transportar os seus empregados, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, às suas expensas, até o 

local dos trabalhos.  

10.19 Encaminhar à Secretaria Municipal Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 

contar da assinatura do Contrato, os documentos comprobatórios do registro do contrato de execução da obra, bem 

como as anotações das responsabilidades técnicas de execução no CREA/CAU - MG. 

10.20  Utilizar, na execução dos serviços, somente profissionais qualificados, treinados e capacitados, observado o 

perfil básico exigido neste Projeto Básico.  

10.21 Cumprir os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a ser fixados pela Prefeitura Municipal de 

Pirapora. 

10.22  Manter o local dos serviços sempre limpo e desembaraçado, durante todo o decorrer dos serviços, 

providenciando, constantemente, a remoção dos entulhos e materiais excedentes que deverão ser acondicionados em 

caçambas, em local indicado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 

10.23  Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, durante toda a sua 

vigência, a pedido da Prefeitura Municipal de Pirapora. 

10.24 Assegurar e facilitar o acompanhamento pela equipe da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, 

durante a sua execução.  

10.25 Arcar com prejuízos decorrentes de eventuais sinistros, quando superiores ao valor do capital segurado.  

10.26 Executar os serviços com a devida cautela, de forma a garantir a segurança de informações, dados e 

equipamentos da Prefeitura Municipal de Pirapora.  

10.27  Providenciar Diário de Obras para registro de todas as atividades, ocorrências e demais fatos relativos aos 

serviços.  

10.28  Manter rigoroso controle da jornada de trabalho de seus empregados, respeitando sempre o limite legal, bem 

como os intervalos interjornada e intrajornada.  

10.29 Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a Prefeitura Municipal de Pirapora, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os 

documentos com prazo de validade expirado.  

10.30 Encaminhar a Prefeitura Municipal de Pirapora, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 

comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, especialmente cópias 

das certidões de regularidade junto ao FGTS e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos 

órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato da Prefeitura.  

10.31  Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

do trabalho, quando forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços contratados, ou com estes conexos. 

10.32  Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a indicada no 

Contrato, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, 

preservando o qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.  
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10.33 Assumir inteira e total responsabilidade pela execução da obra, pela resistência, estanqueidade e estabilidade 

de todas as estruturas a executar. 

10.34 Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, no sentido de evitar qualquer 

tipo de acidente.  

10.35 Instalar uma placa de identificação da obra, em local a ser definido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura 

e Urbanismos, com os dados necessários e na forma da legislação pertinente.  

10.36 Responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de obras, vigilância, 

organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções provisórias necessárias, 

conforme previsto nas Especificações Técnicas.  

10.37 Submeter à aprovação da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo o(s) nome(s) e o(s) dado(s) 

demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o 

originalmente indicado.  

10.38 Quando solicitado, submeter à aprovação da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo as amostras 

de todos os materiais a serem empregados nos serviços, antes da sua execução.  

10.39 Entregar o Termo de Garantia dos equipamentos, a contar da data de instalação, após verificação do regular 

funcionamento. A garantia incluirá mão-de-obra e substituição de peças ou materiais, desde que não fique caracterizado 

o uso inadequado por parte do usuário.  

10.40 Remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra.  

10.41 Providenciar a instalação de medidor individual de energia elétrica e hidrômetro de água para apuração do 

consumo mensal da obra, em locais a serem definidos pela Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo da Prefeitura 

Municipal de Pirapora. 

 

11 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

11.3 Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, fixando-lhe, 

quando não pactuado, prazo para corrigi-la. 

11.4  Emitir, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, a Ordem de Serviço.  

11.5 Expedir, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, atestado de inspeção dos serviços 

prestados, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá 

documento indispensável para a liberação dos pagamentos.  

11.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 

CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato.  

11.7 Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas instalações, observadas as suas 

normas internas. 

11.8 Proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, sob qualquer pretexto, efetuem intervenção técnica 

nos equipamentos/instalações.  

11.9 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas.  

11.10 Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA 

pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 

irregularidades constatadas.  

11.11 Fiscalizar e acompanhar os serviços, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, 

observando o fiel cumprimento das exigências constantes deste Projeto Básico, o que não exclui e nem diminui a 

responsabilidade da Contratada com a execução, fiscalização e supervisão dos serviços por pessoas habilitadas.  

11.12 Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as especificações deste Termo.  

11.13 Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Urbanismo.  

11.14 Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo comportamento ou 

capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em desconformidade com as disposições contratuais e legais.  

11.15 Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for considerada necessária.  

11.16 Recusar qualquer serviço que apresente incorreções de natureza construtiva e/ou de acabamento, ficando as 

correções às custas da CONTRATADA, inclusive material e horas gastas no trabalho.  
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11.17 Comunicar à CONTRATADA, imediatamente, a ocorrência de qualquer acidente com seus empregados.  

11.18 Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços.  

11.19 Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como dos termos aditivos que venham a 

ser firmados.  

11.20 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 

 

12  . GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1 Observado o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, a gestão/fiscalização do contrato será realizada pela 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Pirapora, sendo o servidor André 

Rodrigues Oliveira, engenheiro civil municipal, lotado com a matrícula nº: 13396, o responsável técnico que atuará 

como fiscal do contrato e o Secretário requisitante atuará como gestor conjuntamente com a Diretoria de Contratos. 

 

12.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

13  - DO PAGAMENTO 

13.1  O pagamento se dará 30 dias após medição dos serviços executados, realizada pelo  engenheiro responsável pela 

fiscalização da obra, mediante a apresentação, pela Contratada, dos seguintes documentos: 

 

b) Relatório de execução/medição prévia dos serviços, contendo: 

 

✓ a planilha dos serviços e quantitativos previstos e efetivamente executados, e respectivos valores previstos e 

executados; 

✓ relatório descritivo e fotográfico, contemplando a descrição detalhada das etapas/serviços realizados. 

 

b) Nota Fiscal/Fatura 

 

c) Demais documentos e comprovações exigidas no Edital de Licitação e no Contrato. 

 

13.2 O pagamento máximo de instalação e mobilização para execução do serviço, bem como o cronograma de 

desembolso máximo por período, será realizado conforme especificações contidas no Cronograma Físico Financeiro, 

Anexo III  do Edital.   

13.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato  

13.4 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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13.5  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

13.6  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

13.7  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 

13.8  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

13.9  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao 

SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 

29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

13.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

13.12  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

13.13 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em  

13.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

13.15  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13.16  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) I =  
( 6 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                      365 

 

14  DO REAJUSTE 

14.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

14.2 Poderá ser reajustado o valor dos serviços contratados e não executados, mediante iniciativa da 

CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data de apresentação da 

proposta, tendo como base a variação do INCC (Índice Nacional de Custo da Construção Civil e Obras Públicas) 

elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV. Parágrafo único - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a 

partir da solicitação da CONTRATADA, precluindo o seu direito após a execução dos serviços.  

14.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

14.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

14.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

14.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

14.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

15.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

15.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.5 Cometer fraude fiscal; 

15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

15.2.2 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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15.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

15.2.4 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

15.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste Termo de Referência. 

15.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.3 As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5,12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

15.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

15.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

15.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da 

União e cobrados judicialmente. 

12.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

15.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

15.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

15.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa. 

15.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

15.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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16  VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

16.1 O Contrato vigorará até 31/12/2021, e terá eficácia legal a partir da publicação de seu extrato. Este Contrato 

poderá ter sua vigência prorrogada nos termos do que dispõe o parágrafo 1º do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

17 . DA SUBCONTRATAÇÃO 

17.1   Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

17.2   É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação. 

 

18. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

18.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 

demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade do contrato. 

 

19.0 CONDIÇÕES GERAIS 

 

19.1 Em observância aos quesitos de sustentabilidade deverão ser atendidos, no que couber, as exigências do art. 3º 

da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), Lei Estadual nº 18.031/09 

(Política Estadual de Resíduos Sólidos), Decreto Estadual nº 46.105/12 (Desenvolvimento Sustentável nas contratações 

públicas de Minas Gerais) e demais legislações específicas. 

 

19.2 Deverá ser observadas as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 

INMETRO e da norma ISO 14.000. 

 

 

 

Pirapora , 16 de março de 2021 

 

 

_________________________ 

Márcio Soares dos Santos 

Assistente Técnico Administrativo 
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ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

 

   TAPA 

BURACO 

    BDI: 26.14% 

 IT
E

M
 

CÓDI

GO 

FONTE DESCRI

ÇÃO 

DOS 

SERVIÇ

OS 

UN QUANT VALORES (R$) 

CUSTO PREÇO 

UNITÁRIO TOTAL 

ITEM 

UNI

TÁ

RIO 

TOTAL ITEM 

1.0  SERVIÇOS PRELIMINARES 30,936.70  R$ 39,023.55 

1.1 4813 SINAPI PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO. M2 2.50 260.00 650.00 327.96 819.90 

1.2 MOB-

DES-

010 

SETOP MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA 2% 1.00 30,286.70 30,286.70 38,203.

65 

38,203.65 

2.0  ADMINISTRAÇÃO LOCAL  41,283.24  R$ 52,074.66 

2.1 93572 SINAPI ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

MÊS 6.00 6,880.54 41,283.24 8,679.1

1 

52,074.66 

3.0  TAPA BURACO  1,472,402.00  R$ 1,858,730.20 

 

3.1 

 

96388 

 

SINAPI 

RECUPERAÇÃO DE BASE PARA PAVIMENTAÇÃO, 

ESPALHAMENTO MANUAL E COMPACTADO COM 

PLACA VIBRATÓTIA COM SOLO BRITA - 30/70, COM 

PLACA VIBRATÓRIA. (EXCLUSIVE 

FORNECIMENTO DO MATERIAL) 

 

M3 

 

2,600.00 

 

6.78 

 

17,628.00 

 

8.55 

 

22,230.00 

3.2 99814 SINAPI LIMPEZA DE SUPERFÍCIE. M2 40,000.00 1.23 49,200.00 1.55 62,000.00 

Proponente 

Prefeitura Municipal de Pirapora 

Empreendimento ( Nome/Apelido) 

Tapa buracos em diversas Ruas 

Município 

Pirapora 

U

F 

M

G 

Data-Base (mês de referência) 

SINAPI DEZ/2020 SETOP SET/2020 
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3.3 96402 SINAPI PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR-2C. M2 40,000.00 1.80 72,000.00 2.27 90,800.00 

3.4 93176 SINAPI TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO, COM 

CAMINHÃO COM CAPACIDADE DE 30000L EM 

T X 

KM 

6,940.00 0.50 3,470.00 0.63 4,372.20 

3.5 COMP 

01 

CPU APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 

QUENTE, FAIXA C - CAP 50/70, ESP= 3CM, 

ESPALHAMENTO MANUAL E COMPACTADO COM 

PLACA VIBRATÓTIA. 

T 2,400.00 497.78 1,194,672.00 627.90 1,506,960.00 

3.6 93599 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 14 M3 DE 

MASSA ASFALTICA PARA 

PAVIMENTAÇÃO URBANA. 

T X 

KM 

410,400.00 0.33 135,432.00 0.42 172,368.00 

TOTAL:  1,544,621.94  R$ 1,949,828.41 

 

RESPONSÁVEL TÉCNICO: 

André Rodrigues Oliveira 

CREA-MG 199063 
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ANEXO III – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

 

CRONOGRAMA FÍSICO-

FINANCEIRO 

PROPONENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

PIRAPORA 

VALOR DA 

OBRA: 

R$   1,949,828.4

1 

DATA: 27/01/2021 

OBRA: TAPA BURACOS EM DIVERSAS RUAS LOCAL: PIRAPORA-MG PRAZO DA OBRA: 06 MESES 

 

ETAP

AS 

PERCEN

TUAL 

Mês 

1 

Mês 

2 

Mês 

3 

Mês 

4 

Mês 

5 

Mês 

6 

SERVIÇOS 

PRELIMINARES 

Físico % 2.00% 16.66% 16.66% 16.66% 16.66% 16.66% 16.70% 

Financeiro R$ 39,023.55 R$

 6,501.

32 

R$ 6,501.32 R$ 6,501.32 R$ 6,501.32 R$ 6,501.32 R$ 6,516.93 

 

ADMINISTRAÇÃ

O LOCAL 

Físico % 2.67% 16.66% 16.66% 16.66% 16.66% 16.66% 16.70% 

Financeiro R$ 52,074.66 R$

 8,675.

64 

R$ 8,675.64 R$ 8,675.64 R$ 8,675.64 R$ 8,675.64 R$ 8,696.47 

 

TAPA 

BURACO 

Físico % 95.33% 16.66% 16.66% 16.66% 16.66% 16.66% 16.70% 

Financeiro R$ 1,858,730.

20 

R$

 309,664

.45 

R$ 309,664.4

5 

R$ 309,664.45 R$ 309,664.45 R$ 309,664.45 R$ 310,407.94 

TOT

AL 

Físico % 100.0

0% 

16.66% 16.66% 16.66% 16.66% 16.66% 16.70% 

Financeiro R$ 1,949,828.

41 

R$

 324,841

.41 

R$ 324,841.4

1 

R$ 324,841.41 R$ 324,841.41 R$ 324,841.41 R$ 325,621.34 

ACUMULADO Físico % - 16.66% 33.32% 49.98% 66.64% 83.30% 100.00% 

Financeiro - R$

 324,841

.41 

R$ 649,682.8

3 

R$ 974,524.24 R$ 1,299,365.

65 

R$ 1,624,207.

07 

R$ 1,949,828.

41 

 

 

 

RESPONSÁVEL TÉCNICO:  

André Rodrigues Oliveira 

CREA-MG 199063 
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ANEXO IV - COMPOSIÇÃO DE BDI 

 

 

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE 

BDI 

Item Siglas % 

Adotado 

Intervalo de admissibilidade 

1° Quartil Médio 3° Quartil 

Administração Central AC 3.80% 3.80% 4.01% 4.67% 

Seguro e Garantia S 0.32% 0.32% 0.40% 0.74% 

Risco R 0.50% 0.50% 0.56% 0.97% 

Despesas Financeiras DF 1.02% 1.02% 1.11% 1.21% 

Lucro L 6.64% 6.64% 7.30% 8.69% 

Tributos ( COFINS 3% E PIS 0,65% ) CP 3.65% 3.65% 3.65% 3.65% 

Tributos ( ISS 5% ) ISS 2.50% 0.00% 2.50% 5.00% 

Contribuição Previdenciária sobre a receita 

Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração 

 

CPRB 

 

4.50% 

 

0.00% 

 

4.50% 

 

4.50% 

FORMULA: (1+AC+S+R+G)x(1+DF)x(1+L) -1 

(1-CP-ISS-CPRB) 

 

BDI = 26.14% 
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ANEXO V  – MODELO DE PROPOSTA  

(Preenchida em papel timbrado da proponente) 

 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA 

PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

Nome do Representante Legal: 

Identidade do Representante Legal 

Banco:                              Conta bancária:                       N.º da agência: 

 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MANUTENÇÃO DA REDE VIÁRIA, 

COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE TAPA BURACO NO MUNICÍPIO DE PIRAPORA/MG, COM 

UTILIZAÇÃO DE CBUQ. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS 

 

2.1 A PROPONENTE declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação bem como 

a Minuta de Contrato que o integra e concorda com o Termo de Referência e demais Anexos do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 005/2021. 

2.2 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no 

preâmbulo do Edital. 

 

2. DECLARAÇÃO DE PREÇO 

 

3.1. Para a prestação dos serviços, apresentamos Proposta de Preços para os seguintes itens: 

 

LOTE  DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

01 MANUTENÇÃO DA REDE VIÁRIA, COMPREENDENDO 

SERVIÇOS DE TAPA BURACO 

R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Declaramos que a empresa __________________________________ se compromete a executar completa e 

corretamente os serviços, de acordo com o preconizado no Edital do Pregão Eletrônico n.º 005/2021 e seus anexos e na 

documentação fornecida pela Prefeitura Municipal de Pirapora/MG. 
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______________________________________________ 

ASSINATURA (REPRESENTANTE LEGAL OU SOCIO PROPRIETARIO) 

RG (REPRESENTANTE LEGAL OU SOCIO PROPRIETARIO) 

 

OBSERVAÇÕES: 

1) A proposta deverá ser emitida em papel que identifique a empresa. 

2) Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado, inclusive para a taxa de BDI, ou com 

preços manifestamente inexequíveis. 

3) DEVERÃO SER ANEXADOS À PROPOSTA, A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS E O 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO (anexo II e III). 

4) O arquivo contendo as planilhas a serem preenchidas pela licitante será disponibilizado aos interessados juntamente 

ao Edital do Pregão Eletrônico n.º 005/2021 no site oficial do município: www.pirapora.mg.gov.br – link Licitações. 

5) Caso não seja possível o acesso ao arquivo por meio do site oficial, as licitantes poderão solicitá-lo por meio de 

mensagem de correio eletrônico ao endereço licitacao@pirapora.mg.gov.br. 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO/MATERIAL E ESTRUTURA 

NECESSÁRIAS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TAPA BURACOSS 

COM UTILIZAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE – CBUQ EM DIVERSAS 

RUAS DO MUNICÍPIO DE PIRAPORA. 

 

 

 

A empresa __________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _________________________________, portador do Documento de 

Identidade nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________, DECLARA que possui pessoal 

técnico disponível para integrar a equipe que executará os serviços objeto da licitação, fazendo parte da equipe:  

 

I ) 01 (um) engenheiro civil/arquiteto com experiência profissional comprovada em supervisão de serviços de natureza 

compatível com o objeto licitado, devidamente registrado no CREA/CAU, devendo permanecer na obra em tempo 

integral, durante todo o período da execução dos serviços;  

 

DECLARA ainda que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico 

considerados essenciais para a execução contratual. 

 

DECLARA também que o CBUQ chegará ao seu destino a uma temperatura situada no intervalo entre 120º e 160º C, 

nos termos do art. 30, inciso I, § 6º da lei Federal 8666/93, e que se compromete a disponibilizar os volumes 

necessários à prestação dos serviços, no período de vigência do contrato.  

 

 

__________________, ____ de ____________ de 2021. 

 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique. 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TAPA BURACOSS 

COM UTILIZAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE – CBUQ EM DIVERSAS 

RUAS DO MUNICÍPIO DE PIRAPORA. 

 

 

 

 

A empresa __________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _________________________________, portador do Documento de 

Identidade nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________,  DECLARA que o(a) Sr(a) 

__________________________, portador(a) do CPF(MF) nº ______________ e inscrito(a) no CREA/CAU___ sob o 

nº __________________ é o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsável Técnico para acompanhar a execução dos 

serviços, objeto da licitação em apreço.  

 

 

__________________, ____ de ____________ de 2021. 

 

 

 

__________________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 

 

 

 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique.  

* Emitir uma declaração para cada RT. (responsável técnico) 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA - FACULTATIVA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TAPA BURACOSS 

COM UTILIZAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE – CBUQ EM DIVERSAS 

RUAS DO MUNICÍPIO DE PIRAPORA. 

 

 

Eu................................................ (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa 

............................................, sediada à ................................., telefone................., DECLARO, para os devidos fins, que 

visitei o local onde será executado o objeto da licitação, tendo tomado conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto do Processo Licitatório nº 010/2021, Pregão Eletrônicol 

nº 005/2021, inclusive, das possíveis dificuldades que possam onerar futuramente nossa empresa na execução do 

mesmo.  

 

DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as exigências do edital e 

seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso de honrar plenamente todas as exigências do 

instrumento convocatório referente ao Licitatório nº 010/2021, Pregão Eletrônicol nº 005/2021, sem quaisquer 

direitos a reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do 

objeto. 

 

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na elaboração da 

proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de reclamação posterior por parte da empresa 

quanto a estes valores.  

 

______________________________,  _________de___________________de 2021.  

 

 

 

 

Eng._________________________________________________ - CREA _______________ 

Assinatura do servidor municipal responsável por acompanhar a visita 
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ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TAPA BURACOSS 

COM UTILIZAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE – CBUQ EM DIVERSAS 

RUAS DO MUNICÍPIO DE PIRAPORA. 

 

 

Eu................................................ (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa 

............................................, sediada à ................................., telefone................., DECLARO, para os devidos fins, que 

NÃO visitei o local onde será executado o objeto da licitação, por opção própria, assumindo assim que CONCORDO 

com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, e que, ainda, assumo toda e qualquer responsabilidade 

pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação das condições do local de execução do 

objeto do Processo Licitatório nº 010/2021, Pregão Eletrônico nº 005/2021. 

 

DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as exigências do edital e 

seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso de honrar plenamente todas as exigências do 

instrumento convocatório referente ao Processo Licitatório nº 010/2021, Pregão Eletrônico nº 005/2021, sem 

quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer desconhecimentos quanto às 

particularidades do objeto. 

 

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na elaboração da 

proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de reclamação posterior por parte da empresa 

quanto a estes valores.  

 

........................., .........de..........................de 2021  

 

________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal da licitante 

 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique. 
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ANEXO X- MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE PIRAPORA E A EMPRESA ............................................................. 

 

A Prefeitura Municipal de Pirapora, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 23539.463/0001-21, com sede administrativa 

na Rua Antônio Nascimento nº 274, Centro, Pirapora - MG, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 

Sr. Alexandro Costa César, CPF nº  028.435.306-01doravante denominado CONTRATANTE,eo(a)

 inscrito(a)no     CNPJ/MF     sob     o     nº     ............................, sediado(a)   na ............... , 

em............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) .....................,  

portador(a)  da  Carteira  de Identidade nº  .................,  expedida  pela(o) 

..................,   e  CPF   nº   .........................,   tendo   em  vista   o   que  consta   no   Processonº 

..............................eemobservânciaàsdisposições daLei nº8.666,de21dejunhode1993,da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Processo licitatório nº 010/2021 – Pregão Eletrônico nº 005/2021, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA –OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TAPA BURACOS COM UTILIZAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 

QUENTE – CBUQ EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE PIRAPORA, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Anexo, I,II e III deste Edital, partes integrantes deste contrato. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 

independentemente detranscrição. 

 

1.3. Discriminação do objeto: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação 

 

U.

N 

Qua

nt. 

Valor 

Unitá

rio 

Valor Total 

      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA –VIGÊNCIA 

2.1. O  prazo  de  vigência  deste  Termo  de  Contrato  inicia-se  na  data  de/      / e 

encerramento em 31/12/2021, prorrogável na forma do parágrafo 1º do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA –PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$............( ........................ ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

dacontratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Município de Pirapora/MG, para o exercício de 2021,na classificação abaixo: 
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Dotação Orçamentária: 

09 SEC. INFRA EST. E URBANISMO 

0901 SEC. INFRA ESTR. E URBANISMO 

090104 ADMINISTRAÇÃO 

090104.122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

090104.122.2014.2141 MANUTENÇÃO SERVIÇOS URBANOS MUNICIPAIS 

3339039000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

100 –  RECURSO LIVRE 

4863-2 – REDUZIDO 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - REGIME DE EXECUÇÃO 

 

5.1 Empreitada por preço global 

 

6. CLÁUSULA SEXTA –PAGAMENTO 

 

6.1  O pagamento se dará 30 dias após medição dos serviços executados, realizada pelo  engenheiro responsável pela 

fiscalização da obra, mediante a apresentação, pela Contratada, dos seguintes documentos: 

 

c) Relatório de execução/medição prévia dos serviços, contendo: 

 

✓ a planilha dos serviços e quantitativos previstos e efetivamente executados, e respectivos valores previstos e 

executados; 

✓ relatório descritivo e fotográfico, contemplando a descrição detalhada das etapas/serviços realizados. 

 

b) Nota Fiscal/Fatura 

 

c) Demais documentos e comprovações exigidas no Edital de Licitação e no Contrato. 

 

6.2 O pagamento máximo de instalação e mobilização para execução do serviço, bem como o cronograma de 

desembolso máximo por período, será realizado conforme especificações contidas no Cronograma Físico Financeiro, 

Anexo III  do Edital.   

6.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato  

6.4 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.4  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

6.5  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

6.6  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
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6.7  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 

6.8  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

6.9  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao 

SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 

29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

6.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

6.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.12  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.13 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em  

6.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.15  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6.16  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                        365 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA–REAJUSTE 
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7.1 Poderá ser reajustado o valor dos serviços contratados e não executados, mediante iniciativa da 

CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data de apresentação da 

proposta, tendo como base a variação do INCC (Índice Nacional de Custo da Construção Civil e Obras Públicas) 

elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV. Parágrafo único - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a 

partir da solicitação da CONTRATADA, precluindo o seu direito após a execução dos serviços.  

7.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

7.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

 

8.1 A contratada deverá, no ato da assinatura do contrato, prestar garantia de execução contratual no percentual de 5% 

(cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do art. 56, § 1º da Lei nº 8.666/93. 

 

8.2 - O prazo de garantia da obra não poderá ser inferior ao prazo de 05 (cinco) anos, contado a partir da data da 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra a ser emitido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Urbanismo, conforme art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

 

9. CLÁUSULA NONA- DAS CONDIÇOES DA EXECUÇÃO 

  

9.1 A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços contratados no prazo máximo de 6 (seis) meses, 

contados da data de recebimento da Ordem de Serviço, que será emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Urbanismo, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

9.2 O cronograma aprovado somente poderá ser ajustado mediante justificativa aprovada pela Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 

9.3 Inexistindo justificativa aceita pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, o descumprimento de 

qualquer prazo determinado para concretização das etapas e atividades previstas no cronograma físico financeiro 

aprovado configurará inexecução contratual, podendo ensejar a retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, a 

imediata aplicação das penalidades estabelecidas contratualmente, a execução da garantia prestada e a rescisão do 

contrato. 

9.4 O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subcontratados, etc. 

9.5 A CONTRATADA poderá subcontratar parcialmente os serviços, desde que haja autorização formal do 

CONTRATANTE. 
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9.6 A subcontratação parcial dos serviços só será admitida mediante autorização prévia e expressa da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, nos seguintes limites: exclusivamente nos casos de notória especialização, 

execução de atividades meio e/ou de serviços em atraso. 

9.7 A autorização de subcontratação estará condicionada ao exame e aprovação, pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Urbanismo, da documentação do pretendente subcontratado, que deverá ser apresentada com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data prevista para início dos trabalhos. 

9.8 A responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços não será reduzida, ou alterada, em 

decorrência da existência da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo do CONTRATANTE. 

9.9 A Prefeitura Municipal de Pirapora reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique 

alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

9.10 A execução de todos os serviços contratados obedecerá às normas técnicas aplicáveis aos projetos e à presente 

especificação técnica. 

9.11 Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente às normas 

e especificações constantes deste Projeto Básico, as normas da ABNT, dos fabricantes e às normas internacionais 

consagradas, na falta das normas da ABNT. 

9.12 Material similar ou equivalente a ser utilizado deverá ser apresentado com antecedência ao CONTRATANTE 

para a competente autorização. 

9.13 As cores, padronagens e texturas de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas serão definidas ou 

confirmadas pelo CONTRATANTE, em momento oportuno, de forma a não prejudicar o cronograma físico-financeiro 

aprovado. 

9.14 Os casos omissos serão definidos pelo CONTRATANTE, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto 

para o objeto contratado. Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações sem autorização expressa da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 

9.15 Os representantes do CONTRATANTE e toda pessoa autorizada pelo mesmo terão livre acesso aos serviços e 

a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados materiais e equipamentos relativos 

ao objeto contratado, ainda que nas dependências da CONTRATADA.  

9.16 A CONTRATADA deverá providenciar Diário de Obras, onde serão registradas todas as atividades, 

ocorrências e demais fatos relativos aos serviços. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo anotará no 

Diário de Obras todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

9.17 Caberá ao responsável técnico da CONTRATADA o seu preenchimento. Diariamente será dada ciência do 

preenchimento do Diário à Secretaria Municipal de Infraestrutura  e Urbanismo, após efetuar no Diário as anotações 

devidas, destacará a primeira via de cada página, para seu controle e arquivo. A segunda via será destacada e arquivada 

pela CONTRATADA, ficando a terceira via no próprio Diário. Ao final da obra, o Diário será de propriedade da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 

9.18 Os serviços serão considerados provisoriamente entregues, após o término, por completo, de todos os 

trabalhos, inclusive a limpeza final, tendo sido efetuada a vistoria pelo CONTRATANTE. 

9.19 Todas as informações apresentadas nas especificações técnicas e caderno de encargos são complementares às 

planilhas orçamentárias e aos desenhos do Projeto Básico. 

9.20 Prevalência de dados: 

9.21 Cotas escritas sobre medidas em escala.   

9.22 Quanto à forma e disposições: projetos e detalhes sobre especificações.  

9.23 Quanto à denominação e métodos: especificações sobre projeto.  

9.24 Projeto e especificações sobre planilha e orçamento.  

9.25 As medidas tomadas em projeto prevalecem sobre as indicações em orçamento.  

9.26 Nenhuma medida tomada por escala nos desenhos poderá ser considerada como precisa. Em caso de 

divergência entre suas dimensões medidas no local e as cotas assinaladas no projeto prevalecerão, em princípio, as 

primeiras.  

9.27 Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre as de maior escala.  

9.28  Em caso de ambigüidade ou incompatibilidade de dados, durante o certame licitatório, o licitante poderá 

solicitar esclarecimentos ao Presidente da Comissão de Licitação ou, se após a contratação, a Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Urbanismo deverá ser consultada. 
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9.29 Os projetos, detalhes e especificações do presente Projeto Básico conterão as informações necessárias à boa 

execução dos serviços e confecção da proposta. 

9.30 A Prefeitura Municipal de Pirapora poderá introduzir, durante a execução do Contrato, alterações para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos, nos projetos e especificações, nos termos da Lei.  

9.31 Todas as ocorrências relativas à execução dos serviços, tais como serviços em execução, estado do tempo, 

reclamações, notificações, paralisações, acidentes, decisões, observações e outras, serão registradas, dentro de 24 (vinte 

e quatro) horas, no Diário de Obras. 

9.32  A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo verificará a qualidade do material colocado nos 

serviços pela CONTRATADA, notificando-a a retirar todo aquele que for de qualidade inferior à especificada, no prazo 

máximo de 72 (setenta e duas) horas.  

9.33 Os materiais de construção colocados na obra pela CONTRATADA ficarão sob sua guarda e inteira 

responsabilidade, não sendo permitida sua retirada da área dos serviços, senão em casos especiais e mediante 

autorização escrita da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.  

9.34 A administração dos serviços cuidará para que a descarga, transporte horizontal e vertical dos materiais se faça 

com regularidade, desimpedindo o passeio público. 

9.35 As multas e tarifas provenientes de autuações por órgãos públicos quanto ao depósito de materiais e 

equipamentos no passeio e via pública serão de ônus da CONTRATADA.  

9.36 A CONTRATADA será obrigada a demolir ou a refazer, conforme o caso, qualquer porção de serviços 

contratados que, a juízo comprovado da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, não estiver de acordo com 

o contrato, sem que isso interfira no prazo de execução dos serviços estabelecidos neste Projeto Básico.  

9.37 A CONTRATADA deverá locar os elementos construtivos com todo o rigor, sendo responsável por qualquer 

desvio de alinhamento, prumo ou nível.  

9.38 A ocorrência de erro na locação do serviço projetado implicará para a CONTRATADA a obrigação de 

proceder, por sua conta e nos prazos estipulados, às modificações, demolições e reposições que se tornarem necessárias, 

a juízo da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, ficando, além disso, sujeito às sanções, multas e 

penalidades aplicáveis, não podendo utilizar deste argumento para postergar o cronograma físico-financeiro aprovado.  

9.39 Deverão ser observadas rigorosa obediência a todas as particularidades dos projetos fornecidos pela Prefeitura 

Municipal de Pirapora, suas especificações e detalhes, a fim de que haja perfeita concordância na execução dos 

serviços.  

9.40 O prazo de garantia dos serviços deverá ser de, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da data de recebimento 

definitivo.  

9.41 O prazo de garantia de equipamentos serão os estabelecidos pelo fabricante, a contar do recebimento definitivo 

da instalação. A garantia incluirá mão de obra e substituição de peças ou materiais, desde que não fique caracterizado o 

uso inadequado por parte do usuário.  

9.42 Ao considerar concluídos os serviços, a CONTRATADA solicitará à Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Urbanismo, em até 15 (quinze) dias, que proceda a vistoria para fins de recebimento provisório dos serviços. O 

recebimento dar-se-á pelo CONTRATANTE, através de vistoria conjunta realizada pelo engenheiro civil ou técnico 

responsável da Prefeitura Municipal de Pirapora. 

9.43  No Termo de Recebimento provisório serão registradas eventuais pendências constatadas na vistoria realizada 

em conjunto pelas partes contratantes, desde que aquelas não impeçam a sua utilização imediata.  

9.44 Caso as eventuais pendências impeçam a utilização imediata e plena dos serviços executados, o Termo de 

Recebimento Provisório só será firmado após a solução completa e definitiva dos problemas, dentro do prazo 

estabelecido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 

9.45  Decorridos o prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do Termo de Recebimento Provisório, desde que 

não haja qualquer defeito, falha ou imperfeição nos serviços executados, será firmado o Termo de Recebimento 

Definitivo dos serviços, objeto deste Projeto Básico.  

9.46 As medições dos serviços serão conforme o cronograma físico-financeiro. Somente será medido o serviço 

executado, observadas as respectivas especificações e preços de planilha e o cronograma físico-financeiro.  

9.47 A planilha de quantitativos e preços unitários esta anexa a este Projeto Básico e apresenta todos os serviços e 

quantitativos a serem executados pela CONTRATADA.  
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9.48 A CONTRATADA deverá fazer em companhia idônea e apresentar a Prefeitura, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contado da assinatura do contrato, seguro contra riscos de engenharia, com validade para todo o período de 

execução da obra, constando como beneficiária a Prefeitura Municipal de Pirapora. 

9.49 Em caso de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, a CONTRATADA responderá pelos danos e 

prejuízos que, eventualmente, causar à coisa pública, propriedade ou posse de terceiros, em decorrência da execução da 

obra.  

9.50 A CONTRATADA deverá, na forma da lei, fazer e apresentar, no mesmo prazo estipulado na condição 

imediatamente anterior, seguro obrigatório contra acidentes de trabalho, correndo a sua conta as despesas não cobertas 

pela respectiva apólice.  

9.51 A CONTRATADA deverá, ainda, responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços 

contratados, ou com estes conexos.  

 

10. CLAÚSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

10.1. Observado o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, a gestão/fiscalização do contrato será realizada pela 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Pirapora, sendo o servidor André 

Rodrigues Oliveira, engenheiro civil municipal, lotado com a matrícula nº: 13396, o responsável técnico que atuará 

como fiscal do contrato e o Secretário requisitante atuará como gestor conjuntamente com a Diretoria de Contratos. 

 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

11.1  Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, fixando-lhe, 

quando não pactuado, prazo para corrigi-la. 

11.2  Emitir, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, a Ordem de Serviço.  

11.3 Expedir, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, atestado de inspeção dos serviços 

prestados, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá 

documento indispensável para a liberação dos pagamentos.  

11.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 

CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato.  

11.5 Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas instalações, observadas as suas 

normas internas. 

11.6 Proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, sob qualquer pretexto, efetuem intervenção técnica 

nos equipamentos/instalações.  

11.7 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas.  

11.8 Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA 

pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 

irregularidades constatadas.  

11.9 Fiscalizar e acompanhar os serviços, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, 
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observando o fiel cumprimento das exigências constantes deste Projeto Básico, o que não exclui e nem diminui a 

responsabilidade da Contratada com a execução, fiscalização e supervisão dos serviços por pessoas habilitadas.  

11.10 Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as especificações deste Termo.  

11.11 Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Urbanismo.  

11.12 Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo comportamento ou 

capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em desconformidade com as disposições contratuais e legais.  

11.13 Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for considerada necessária.  

11.14 Recusar qualquer serviço que apresente incorreções de natureza construtiva e/ou de acabamento, ficando as 

correções às custas da CONTRATADA, inclusive material e horas gastas no trabalho.  

11.15 Comunicar à CONTRATADA, imediatamente, a ocorrência de qualquer acidente com seus empregados.  

11.16 Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços.  

11.17 Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como dos termos aditivos que venham a 

ser firmados.  

11.18 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

12.1 Executar os serviços objeto deste contrato nas condições estabelecidas, respeitando os prazos fixados no 

cronograma físico-financeiro.  

12.2 Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado, mesmo que não tenham sido 

cotados serviços envolvidos na consecução dos itens discriminados na planilha.  

12.3 Apresentar como responsável técnico um engenheiro civil ou um arquiteto, providenciando as devidas 

Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA/MG.  

12.4 Acompanhar a execução dos serviços da seguinte forma, podendo apenas um profissional reunir as três 

funções:   

• 01 (um) engenheiro civil/arquiteto, com experiência profissional comprovada em supervisão de serviços de 

natureza compatível com o objeto licitado, devidamente registrado no CREA/CAU, devendo ficar residente no local dos 

serviços;   

• 01 (um) profissional detentor da Certidão de Acervo Técnico ou indicado no Atestado de Capacidade Técnica 

apresentados para habilitação, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, 

desde que aprovada pelo Prefeitura Municipal de Pirapora;   

• 01 (um)  responsável técnico indicado na ART. 

12.5 Manter um encarregado, em tempo integral, durante o período de execução dos serviços, com experiência em 

trabalhos de natureza compatível com o objeto licitado.  

12.6 Indicar, imediatamente à assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, um Preposto com plenos 

poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim como decidir acerca de questões relativas aos 

serviços, e atender aos chamados da Secretaria Municipal de infraestrutura e Urbanismo, principalmente em situações 

de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz.  

12.7 Fornecer números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para contato da Prefeitura Municipal de 

Pirapora com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional.  

12.8 Supervisionar os serviços realizados por sua equipe de trabalho, por meio de um engenheiro civil, se inteirando 

das condições de execução do serviço e promovendo as alterações necessárias, sempre com o acompanhamento de 

algum servidor da Secretaria Municipal Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 

12.9  Fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à realização dos serviços, conforme 

especificações constantes deste Projeto Básico.  

12.10 Fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução dos serviços, bem como os encargos 

previdenciários, trabalhistas e outros de qualquer natureza decorrentes da execução do Contrato.  
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12.11 Fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus empregados e equipamentos de 

proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com as normas da ABNT. 

12.12 Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos nos quais 

forem detectados defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação dos serviços, imediatamente ou no prazo 

estabelecido, sem qualquer custo adicional a Prefeitura Municipal de Pirapora. 

12.13  Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pela Prefeitura Municipal de Pirapora com 

respeito à execução do objeto. 

12.14  Entregar os serviços objeto do Contrato dentro das condições estabelecidas e respeitando os prazos fixados.  

12.15 Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços prestados.  

12.16 Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, imediatamente, aqueles que apresentarem 

qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes deste Termo, sob pena de 

aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.  

12.17 Transportar os seus empregados, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, às suas expensas, até o 

local dos trabalhos.  

12.18 Encaminhar à Secretaria Municipal Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 

contar da assinatura do Contrato, os documentos comprobatórios do registro do contrato de execução da obra, bem 

como as anotações das responsabilidades técnicas de execução no CREA/CAU - MG. 

12.19  Utilizar, na execução dos serviços, somente profissionais qualificados, treinados e capacitados, observado o 

perfil básico exigido neste Projeto Básico.  

12.20 Cumprir os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a ser fixados pela Prefeitura Municipal de 

Pirapora. 

12.21  Manter o local dos serviços sempre limpo e desembaraçado, durante todo o decorrer dos serviços, 

providenciando, constantemente, a remoção dos entulhos e materiais excedentes que deverão ser acondicionados em 

caçambas, em local indicado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 

12.22  Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, durante toda a sua 

vigência, a pedido da Prefeitura Municipal de Pirapora. 

12.23 Assegurar e facilitar o acompanhamento pela equipe da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, 

durante a sua execução.  

12.24 Arcar com prejuízos decorrentes de eventuais sinistros, quando superiores ao valor do capital segurado.  

12.25 Executar os serviços com a devida cautela, de forma a garantir a segurança de informações, dados e 

equipamentos da Prefeitura Municipal de Pirapora.  

12.26  Providenciar Diário de Obras para registro de todas as atividades, ocorrências e demais fatos relativos aos 

serviços.  

12.27  Manter rigoroso controle da jornada de trabalho de seus empregados, respeitando sempre o limite legal, bem 

como os intervalos interjornada e intrajornada.  

12.28 Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a Prefeitura Municipal de Pirapora, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os 

documentos com prazo de validade expirado.  

12.29 Encaminhar a Prefeitura Municipal de Pirapora, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 

comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, especialmente cópias 

das certidões de regularidade junto ao FGTS e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos 

órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato da Prefeitura.  

12.30  Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

do trabalho, quando forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços contratados, ou com estes conexos. 

12.31  Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a indicada no 

Contrato, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, 

preservando o qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.  

12.32 Assumir inteira e total responsabilidade pela execução da obra, pela resistência, estanqueidade e estabilidade 

de todas as estruturas a executar. 

12.33 Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, no sentido de evitar qualquer 

tipo de acidente.  
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12.34 Instalar uma placa de identificação da obra, em local a ser definido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura 

e Urbanismos, com os dados necessários e na forma da legislação pertinente.  

12.35 Responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de obras, vigilância, 

organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções provisórias necessárias, 

conforme previsto nas Especificações Técnicas.  

12.36 Submeter à aprovação da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo o(s) nome(s) e o(s) dado(s) 

demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o 

originalmente indicado.  

12.37 Quando solicitado, submeter à aprovação da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo as amostras 

de todos os materiais a serem empregados nos serviços, antes da sua execução.  

12.38 Entregar o Termo de Garantia dos equipamentos, a contar da data de instalação, após verificação do regular 

funcionamento. A garantia incluirá mão-de-obra e substituição de peças ou materiais, desde que não fique caracterizado 

o uso inadequado por parte do usuário.  

12.39 Remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra.  

12.40 Providenciar a instalação de medidor individual de energia elétrica e hidrômetro de água para apuração do 

consumo mensal da obra, em locais a serem definidos pela Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo da Prefeitura 

Municipal de Pirapora. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1 CometeinfraçãoadministrativanostermosdaLeinº10.520,de2002,aContratadaque: 

13.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

13.1.2 ensejar o retardamento da execução doobjeto; 

13.1.3     falhar ou fraudar na execução docontrato; 

13.1.4     comportar-se de modoinidôneo; 

13.1.5 cometer fraudefiscal; 

13.2 Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 

administraçãopúblicaMunicipalserãoaplicadasassançõesprevistasnoart.87daleiFederalnº 8666/93 obedecidos os 

seguintescritérios: 

I) Advertência – Utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento da Autorização 

de Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das 

necessárias medidas decorreção; 

II) Multa – Será aplicada, observando os seguintes limitesmáximos: 

d) 0,3 % (Três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento ou 

serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico financeiro de obras nãocumprido; 

e) 10% (Dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário 

em efetuar o reforço de garantia;ou 

f) 20% (Vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso de atraso 

superior a 30 (trinta) dias, com o consequentecancelamento 

da nota de empenho ou documento correspondente; 

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por 

prazo definido na lei8.666-93; 

IV) DeclaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratarcomaAdministraçãoPública,enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção com base no incisoanterior. 

13.3 Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 

administraçãopúblicaMunicipaltambémserãoaplicadasassançõesadministrativasemfacede infrações cometidas por 

algum licitante no momento da realização do pregão, o agente público deve se ater as disposições contidas na 

legislação de regência do Pregão. Logo, a Lei nº 10.520/02 traz em seu artigo 7º as condutas vedadas aos 

licitantes e às sanções aplicáveis no caso do cometimento de taisinfrações; 
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13.4 Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejaro 

retardamentodaexecuçãodeseuobjeto,nãomantiveraproposta,falharoufraudar naexecução docontrato,comportar-

sedemodoinidôneooucometerfraudefiscal,ficaráimpedidodelicitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, 

ounossistemasdecadastramentodefornecedoresaqueserefereoincisoXIVdoart.4º desta Lei, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçõeslegais. 

13.5 As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da 

infração, facultada ampla defesa à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação doato.  

13.6 As penalidades de advertência e Multas serão aplicadas de ofício, ou por provocação dos 

órgãosdecontrole,pelaautoridadeexpressamentenomeadanoinstrumentoconvocatório. 

13.7 A pena de Multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de direitos, 

constantes da legislação. 

13.8 A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá também 

ser aplicada àqueles que: 

d) Retardarem a execução dopregão; 

e) Demonstrarem não ter idoneidade par acontratar com a AdministraçãoPública e; 

f) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraudefiscal. 

 

 

13.9 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a possibilidade de aplicações de outras, 

previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado 

àAdministração. 

13.10 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

 

13.10.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquertributos; 

13.10.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos dalicitação; 

 

13.10.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitospraticados. 

13.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 

de1993. 

13.12 A autoridade competente,   na aplicação das sanções, levará em consideração agravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

13.13 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Leinº12.846,de 1ºde agosto de 2013,como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

13.14 Aapuraçãoeojulgamentodasdemaisinfraçõesadministrativasnãoconsideradascomo 

atolesivoàAdministraçãoPúblicanacionalouestrangeiranostermosdaLeinº12.846,de1ºde agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidadeadministrativa. 

13.15 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agentepúblico. 

13.16 As penalidades serão obrigatoriamente registradas noSICAF. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –RESCISÃO 
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14.1 O presente Termo de Contrato poderá serrescindido: 

14.1.1 poratounilateraleescritodaAdministração,nassituaçõesprevistasnosincisosIaXIIe 

XVIIdoart.78daLeinº8.666,de1993,ecomasconsequênciasindicadasnoart.80da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

14.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de1993. 

14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampladefesa. 

14.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 77 da Lei nº 8.666, de1993. 

14.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

14.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentecumpridos; 

14.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e aindadevidos; 

14.4.3 Indenizações emultas. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –VEDAÇÕES 

15.1 É vedado à CONTRATADA: 

15.1.1 Caucionarouutilizar este Termo de Contratoparaqualqueroperaçãofinanceira; 

15.1.2 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos emlei. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.2 ACONTRATADAéobrigadaaaceitar,nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limitede 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato. 

16.3 Assupressõesresultantesdeacordocelebradoentreaspartescontratantespoderãoexceder 

limitede25%(vinteecincoporcento)dovalorinicialatualizadodocontrato. 

16.4 Somente será possível a realização de aditivo contratual, nos termos do art. 65, §1º daLei 

n. 8.666/93, dentro do prazo de vigência do contrato de fornecimento. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS. 

18  

18.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 

de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de1990-Código de Defesa do Consumidor-e  

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

19 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –PUBLICAÇÃO 

19.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

noDiárioOficialdoMunicípio,noprazoprevistonaLeinº 8.666,de1993. 

 

20 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –FORO 

20.1 É eleito o Foro da Comarca de Pirapora para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº8.666/93. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

juntamente com 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram e também assinam. 

 

PIRAPORA-MG, xxx de xxxxxxx xxxxxxxxx de x.xxx 

 
 

CONTRATANTE 
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CONTRATADO 

 

SECRETÁRIO(A) 

 

JURÍDICO 

 

Testemunhas: 

 

CPFNº: 

 

CPFNº:
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ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE RELAÇÃO DE PARENTESCO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 

(Processo Licitatório n°010/2021) 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TAPA BURACOS 

COM UTILIZAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE – CBUQ EM DIVERSAS 

RUAS DO MUNICÍPIO DE PIRAPORA. 

 

Aempresa  inscrita no  CNPJ: , por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a). Portador (a) da Carteira de Identidade   nº e  

doCPFnº  , DECLARApara os fins de direito, na qualidade de 

proponente, sob as penas da lei, que nenhum dos sócios desta empresa está impedido de participar deste processo 

por força do Art. 123 da Lei Orgânica Municipal de Pirapora, qualseja: 

 

Art. 123 O Prefeito, o Vice - prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais não poderão 

contratarcomoMunicípio,subsistindoaproibiçãoatéo06(seis)mesesdepoisdodesligamento docargo. 

 

§ 1º - A proibição do caput deste artigo se aplica ainda às pessoas ligadas ao Prefeito, o Vice - prefeito, os 

Vereadores e os Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo 

grau, inclusive por adoção subsistindo a proibição até 06 (seis) meses depois do desligamento do cargo. 

 

§ 2º - Não se incluem nesta proibição os contratos cujas cláusulas e condições sejam uniformes para todos os 

interessados. 

 

Por ser máxima e plena verdade, firmo a presente declaração. 

 

 

 

,em de de2021. 

 

 

 

 

 

Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal 
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